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ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO "N" ng 479 — DE 10 DE
JANEIRO DE 1966

Aprova o Regimento da Ftaidagfio
Hospitalar â0 Distrito Federal e dá
outras previdências,
REGIMENTO DO I? HOSPITAL

DISTRITAL DE BRASÍLIA
TÍTULO I

Da Conceituacão, Sede e Finalidade

Art. l? O Hospital DhtritM de
Brasília (l? HDB) é uma unidade de
assistência médíco-hòspitalar da Fun-
dação Hospitalar do Distrito Federal
Com sede na Capital Federal.

a) prestar assistência médico-hos-
pitalar e odentológica à população d3

Distrito Federal nos termos dês'-e Re-
gimsnio;

b) servir de campo de aperíeúpa-
inento para médico e outros profissio-
nais de saúde pública;

c) servir de campo de ensino e trei-
namento para estudantes de medicina,
de enfermagem, de nutrição, de serviço
social, de administração hospitalar e
de outros elementos relacionados c xá
a saúde pública;

tí) servir de campo ds pssqirsa e
proporcionar meios visandp a esse cb-
Jetivo;

eí contribuir para .a educação st-
fcUária da povo, e

/) p:cpo-cíóiJ8#r meios de reabiliia-
Çãa.

TÍTTJ!

' Art. s? o i? HD"E
Organização:

Diretoria •
1. Secretaria'
2. Serviço de Relações PúV
3. Comissão d"e Internos, Médicos

Residentes e Estagiários
4. Comissão de Farmácia
5. Divisão de Administ".
5.1 — Seção do Pessoal
5.2 — Seção do Material
5.2.1 — Setcr de Compras de Emer-

5.2.2 -- ?.i';3i- de E;ns Patrinuniais
5.2.3 — Subalmoxarifado
5.3 — Serviço Económico e Final-

<*eiro
5.3.1 — Fsçáo de Orçamento
5.3.2 •— Seção de Contabili:
5.3.3 — Seção de Contabilidade ds

C">!'
5.3.4 — Tesouraria
5.4 — Biovnetria e Perícia-Médica
6 —
6.1 — Administração do Edifício

pede
\ — Portarias

'. 2 — Seção de Rádio e Telefone
6.] .3 — Seção de Limpai
6.2 — S;-- i7o c! s l

'
6.3 — Seção de Conservação e Re-

!

— 8?ção de Tr^nspo i ! ' á
6.5 — Sec&o de Lavanderia e Rou-

psria
7 — Divisão Técnica
V.l — Se-vKr> de Enferma
7.1.1 — TT---".cl9 de Ir
7.1.2 — Unidade de Centro

Bica
7.1.21 — Setor de Salas de Ooera-

: 'cão
7.1.22 — Setor de Recuperação Pós-

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

7.2.5 — Setor de Refeitórios
7.3 — Farmácia
7.4 — Serviço de Arquivo Médico e

Estatística
7.4.1 — Seção de Registro Geral
7.4.11 — Setor de Informações
7.4.12 — Setor de Matrícula*
7.4.13 — Setor de Internações
7.4.2 — Seç.ão de Pronto Socorro
7.4.3 — Seção de Arquivo e Estatís-

tica
7.4.31 — Setor de Arquivo
7.4.32 — Setor de Estatística
7.4.33 — Setor de Administração
7.5 — Seção de Cinematografia, Fo-

tografia e Desenho
8. — Divisão Médica
8.1 — Comissão de Prontuários Mé-

dicos
8.2 — Comissão de Peças Cirurgi-

as
8.3 — Comissão de Ensino e Cultura
8.4 — Serviço de Complementaçáo

Diagnostica e Terapêutica
8.4.1 — Unidade de Anestesíologia e

Gaso terapia
8.4.11 — Sstoi- de Anesfces-ia
8.4.12 — Setor dg Ga.soterapia
•8.4.2 — Unidade de Banco de Ssn-

;ue
8M.3 — Unidade de Anatomia Pato-

lógica
8.4.31 — Ssíor de Necropsia
8.4.32 — "i3iDi- cie Histopatologia
8.4.4 — ti,.i;d?.de Radiologia
8.4.41 — Turma de .' ,;ção
8.4.5 — Laboratório

ilínica
de Patologia

8.4.51 — Setor de Bioquímica Clí-
nica

8.4.52 — Setor de
8.4.53 — Setor ds Im
8.4.54 — Sstor de Hematologia
8.4.55 — Seíor de Parasitologia
8.4.56 — Turma de- Administração

l 8.4.6 — Unidade Se Radioterapia e
ÍRadloisótopo

8.5 — Serviço de Pronto Socorro
8.5.1 — Turma de Administração
8.6 — Serv'ço de Medicina Internai
8.6.1 — Unidade de Clínita Módica
8.6.2 — Unidade de Cardiologia
8.6.3 — Unidade de Pediatria

— Unidade de Gastroentero-

nado pelo Presidente da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.

Parágrafo único. O Diretor do !•?
Hospital Distrital de Brasília terá 2
(dois) Assistentes e um Secretário de
sua indicação e designados pelo Presi-
dente da Fundaçã-Q Hospitalar do Dis-
trito Federal.

Art. è° As Divisões, Serviços, Se-
ções, Unidades, Turmas e Setores te-
rão chefes, indicados pelo Diretor do
l? Hospital Distrital de Brasília e de-
signados peio Presidente da Fundação
Hospitslar do Distrito Federal.

Parágrafo único1. Os Chefes de Di-
visão terão Secretários por eles indica-
dos e designados pelo Presidente da
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral.

Art. 6? As Comissões serão consti-
tuídas por ato do Diretor do 1° Hospi-
tal Distrital de Brasília.

§ l? As Comissões de Internos, Mé-
dicos Residentes e Estagiários e de
Farmácia terão l (um)' Secretário, in-
dicado pelo Diretor do Hospital e de-
signados pelo Presidente da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.
| 29 As Comissões de Prontuários

S, de Peças Cirúrgicas e de En-
sino e Cultura terão l (um) Secretá-
rio designado pelo Presidente da Fun-
dação Hospitalar do Distrito Federal.

Art. 7? As Seções de Pessoal Ma-
terial, Transporte e de Conss-vação e
Reparos são administrativamente su-
bordinadas aos Chefes das Divisões de
Administração e Serviços Gerais e tèc-
nicaments vinculadas ao Departamen-
to de Administração da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.

ssía
7.1.23 — Centro de Material Este-

7.1.3 — Unidade de Centro Obsté-
trico

7.1.4 — Unidade de Ambulatório
7.1.5 — Turma de Admiiiistraçíío
7.2 — Serviço de Nutrição
7.2.1 — Setor de Despesa
7.2.2 — Setor de Cozinha
7.2.3 — Sstor de Lactário

1 7.2.4 - S3ÍT.- de Copas das Unida-
des de Jnternaçât>

Unidade de Rins e Eletró-

Unidade'de Pneumolpgia

8.6.4
,ogia

8.6.5
.itos

8.61.6
8.6.7 — Unidade de Hematologia,.
8.6.8 — Unidade de Reumatologia
'8.6.9 — Unidade de Endocrinilcgia
8.6.10 — Unidade de Neurologia
8.6.1.1 — Unida.de de Psiqu-'
.8.G..12 — Unidade de Dermatologia
8.6.13 — Unidade de Alergia e Imu-

8.7 — Serviço de Cirurgia
8.7.1 — Unidade de Cirurgia Geral
8.7.2 — Unidade de Cirurgia Torá-

xica
8.7.3 — Unidade de Cirurgia Piás-:

Uca
8.7.4 — Unidade de Cirurgia Pedia-

trca
8^7.5 — Unidade de Cirurgia Cár-

dio-Vaseular
8.7.6 — Unidade Traumato-Ortope-

dia e Fisioter?,Dia
8.7.7 — Un ;-'-de de Ur,
8.7.8 —/Unidade de Otorrinolarin-

gologia
8.7.9 — Unidade de Ginecologia .e

Obstetrícia
8.7.10 — Unidade de' Neuro-Cirur-

gia
8.7.11 — Unidade da 'O
8.7.12 — Unidade de Odonfe:

' 8.8 — Unidade de Terapêutica In-
tensiva.

Art. 4? O l? Hospital Distrital de
Brasília terá um Diretor diretamente
subordinado ao Direíor Executivo da
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
,deral, sendo oor este indicado e desig-

O Serviço Económico e Fi-
é administrativamente su-

Ari.
nancsiro
bordinado ao Chefe da Divisão de Ad-
ministração e tecnicamente vinculado
ao Departamento Económico e Finan-
ceiro da Fundação Hospitalar do Dis-
trito Federal.

Da ( cia dos órgãos
CAPÍTULO i

fia Direcão
Art. S ? - À Secretaria, diretamente j

subordinada ao Diretor do 19 Hospital
Distrital ds Brasília, compete:

a) p^sparar toda a correspondência
do Diretor cio l? HDB.

b) arquivar papéis e documentos de
interesse particular do Diretor, e,

c) organizar a coleção de leis, de-
cretos, regulamentos» regimentos, por-
tarias e ordens de serviços que se re-
lacionem com as atividades do Hospi-
tal.

Art. 10. Ao Serviço de Relações
Públicas, diretamente subordinado ao
Diretor do l? HDB, compete:

c) planejar e executar programas de
esclarecimento da opinião pública so-
bre as funções do Hospital;

b) difundir as atividades médico-
científicas do Hospital;

c) orientar o público sobre, quando
e como utilizar o Hospital;

ã) orientar o pessoal hospitalar em
suas relações com o público;

i
b) selecionar e encaminhar ao Di-

retor as propostas de inscrições dos
candidatos a residentes e estagiários
do Hospital;

c) organizar o programa de treina-
mento dos residentes e estagiários, me-
diante aprovação do Diretor, através
de Instrutores;

d) fiscalizar a execução dos progra-
mas estabelecidos;

e) supervisionar e fiscalizar todas
as atividades referentes aos residentes
e estagiários; e

/) apresentar ao Diretor, para es-
colha, em lista tríplice, o nome dos
Instrutores de Internos, Médicos Re-
sidentes e Estagiários.

Art. 12. A Comissão de Farmácia,
diretamente subordinada ao Diretor,
compete indicar os produtos a serem
adquiridos, bem como opinar sobre no-
vos medicamentos ou similares. -

CAPÍTULO III

Da Divisão de Administração
Art. 13. À Seção do Pessoal com-

pete:
a) cumprir e, quando for o caso,

dar execução às normas baixadas pela
Divisão do Pessoal da FHDF;

b) manter atualizado o assenta-
mento individual básico da vida fun-
cional do pessoal lotado no Hospital;

c) manter atualizado o fichário de
controle da lotação nominal e numé-
rica do pessoal lotado n,-;>

d) expedir as guias d: mé-
dicos a que se deva submeter o pss-
soal lotado no Hospital;

e) controlar e apurar a frequência
e o horário de trabalho do pessoal lo-
tado no Hospital, enviando os dados
apurados â Divisão do P;.s.soal da
FHDF;

/) controlar a concessão de férias
cio pessoal lotado no Hospital, fazen-
do mensalmente as respectivas comu-
nicações à Divisão do Pessoal da'
FHDF;

ff) processar a concsssão de sala-
rio-família ao pessoal lotado no Hos-
nital. efetuar o seu controle e fazer as
devidas comunicações mensalmente a
Divisão do Pessoal da FHDF:

h) processar a concessão de licen-
ças para tratamento de satV.í. gestan-
te e para tratamento de saúde em pes-
soa da família aos pessoal lotado no

| Hosoital, promovendo, mensalmente,
as devidas comunicações à Divisão do
Pp=soal da FHDF;

O- conceder afastamento do serviço
cãs para tratamento de- saúde, a ges-
tante e para tratamento de saúde em
pessoa da família ao pessoal lotado no
Hospital, promovendo mensalmente,
as devidas comunicações à Divisão do
Pessoal da FHDF;

j) encaminhar, mensalmente à Di-
visão do Pessoal, todas as demais ocor-
rências da vida funcional ao pessoal
lotado no Hospital, e

2) receber, informar e encaminhar
à Divisão do Pessoal da FHDF todos
os requerimentos que digam respeito
ao pessoal lotado no Hosnit?.!, e que
não sejam de sua exclusiva compe-
tência decisória.

Art. 14. À Seção do Material com-

I) — Através do Setor de Compras
de Emergência:

i a) comprar mercadorias ou tirada-
&,2". £ s? ??sL«? •*>!•«?« - y:

críticas e das necessidades da comu
nidade. e

/) acompanhar o noticiário da im-
prensa colecionando as notícias relati-
vas ao Hospital.

CAPÍTULO II

Das Comissões
Art. il. À Comissão de Internos,

Médicios Residentes e Estagiários, di-
retamente subordinada ao Diretor,
compete:

a) apresentar ao Diretor o progra-
ma do sistema de residência e está-
gio;

j ter de emergência ou'c
nais, e

to comprar mercado ;.Un-
tos que. pela pequena importância de
custo, dispensem a coleta ds preços ou
concorrência, pagando pequenas des-
pesas, mediante adiantamento cuja

:;cão de contas será feita ao ór-
gão competente, na forma das Instru-
çõ?s de Serviço; -
" II) Através d0 Setor de Bens Pa-
trimoniais:

c) registrar e comunicar à Seção ^e
Bens Patrimoniais da Divisão do Ma-
terial da PHDF em todos as aspectos
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flue digam respeito ao património sob
a, guarda do Hospital;

b) manter atualizado o registro dos
bens patrimoniais, sob a guarda do
Hospital de acordo com a, orientação
fia Seção de Bens Patrimoniais;

c) registrar e comunicar a Seção de
Bens Patrimoniais qualquer alteração
na lotação dos bens patrimoniais e,
bem assim, na responsabilidade pelos
mesmos;

d) proceder, periodicamente, em co-
laboração com a Seção de Bens Patri-
moniais e de, acordo com as instruções
deste, à revisão do cadastro e tomba-
mento dos bens patrimoniais sob a
guarda do HDB, e

e) remeter à Seção de Bens Patri-
moniais, para as providências cabíveis
a relação dos bens patrimoniais con-
siderados em desuso ou obsoleto.

III Através do Subalmcxarifaclo:
«) receber e conferir o material re-

quisitado ao Almoxarifado Central e
outros materiais que tenham sido ad-
quiridos pela Seçãp do Material;

b) fazer o registro da entrada e
saída do material do subalmoxarifado;

c) fazer conferência periódica do
estoque para efeito de verificação de
caldos, perecimentos ou estrago de ar-

d) remeter ao Chefe da Seção as
notas fiscais e os elementos informa-
tivos sobre o recebimento de material.
Inclusive amostras dos artigos, quando
íôr o caso;

e) manter o Almoxarifado Central
informado sobre os estoques para efei-
to de requisição de material: e

/) manter o Chefe da Seçã0 per-
manentemente informado sobre o fun-
cionamento do subalmoxarifado.

Art. 15. Ao Serviço Económico
Financeiro Compete:

I — Através da Seção de Orçamen-
to:

0) colaborar com a Divisão de Or-
çamento do Departamento de • Admi-
nistração da PHDP na elaboração da
proposta de Orçamento do HDB.

b) manter o -registro das disponibi-
lidades;

c) manter os registros das receitas
e despesas efetivãmente realizadas;

d) acompanhar a execução orça-
mentaria da Fundação Hospitalar,
lativamente ao Hospital.

II — Através da Seção de Contabi-
lidade:

o> classificar, por Instituto as no-
tas de despesas de ambulatório e de
internação;

b) classificar, por paciente, as no-
tas de acordo com as comunicações
das Unidades de Enfermagem;

c) classificar as contas por Médico,
aí fazer outras classificações rela-

cionadas com notificações de despe-
sas;

e) calcular as despesas de interna-
ção e de atendimento nos Ambulató-
rios;

/) calcular as despesas de medica-
mentos;

<7) calcular outras contas de despe-
sas de Institutos, Serviço Social, Pron-
to Socorro e de outras Entidades ou
pessoas em convénio com a PHDP;

h) promover a conferência dos cál-
culos e preços lançados nas contas;

1) promover a conferência dês do-
cumentos de caixa;

j) promover a análise e fazer o re-
latório dos documentos de caixa;

Z) emitir contas em geral e fazer o
seu controle numérico;

TO) enviar à Divisão de Contabili-
dade da PHDP os elementos necessá-
rios à contabilização centralizada.

Hl — Através da Seção de Contabi-
lidade de Custos:

«) promover o levantamento dos
custos dos diversos serviços prestados

Hospital;
t>) estudar as fases de execução de

operação para os fias de apurar
unitários;

e) elaborar e manter atualizados'
manuais de rotina para cada espécie
de apuração de custos; e

d) calcular e manter atualizados os
diversos índices de custos.

IV — Através da Tesouraria com-
pete:

a) arrecadar, guardar, entregar,-
pagar, receber e restituir, mediante
omprovação, quaisqeur valores do

Hospital ou de terceiros, pelos quais
responde;

b) proceder, diariamente, após o
encerramento do expediente," ao balan-
ço dos pagamentos e recebimentos efe-
tuados e à verificação -do saldo exis-
tente em caixa;

c) recolher, diariamente, ao Banco
do Brasil S.A. ou à Caixa Económica
Federal de Brasília, na conta "Depó-
sitos sem limite", da FHDP, todos os
valores recebidos;

d) registrar, em sistema próprio,
imples e adequado, Q seu movimento

di ário, do qual deverá remeter rela-
tório à Seção de Contabilidade e à Te-
souraria Geral da FHDF;

e) efetuar pagamentos quando de-
vidamente autorizada;

/) receber e guardar os valores de
pacientes internos, entregues pelas
respectivas Unidades de Enfermagem;

gO cumprir as ordens de serviço ex-
pedidas pela Tesouraria Geral da
PHDP, sugerindo medidas visando ao
aperfeiçoamento dos serviços; e

h) venda de vales para refeição do

Art. 16. À Seção de Biometria e
Perícia Médica compete:

o) proceder à seleção físico-antro-
po-biométrica dos candidatos a em-
prego na FHDF;

b) realizar exames e fornecer pa-
recer quanto a licenças médicas: e

c) orientar o pessoal que necessite
de tratamento nos diferentes ambula-
tórios.

Art. 17. A Seção de Protocolo
Arquivo compete:

a) receber, fegistrar, distribuir, nu-
merar, expedir, e guardar a correspon-
dência oficial e papéis relativos às ati-
vidades do Hospital;

b) atender ao público em seus pe-
didos de informações sobre o anda-
mento e localização de processos;

c) organizar e manter, em dia, fi-
chários nominais e numéricos dos
processos protocolados;

ã) numerar t1 expedir a correspon-
dência dos órgãos do Hospital;

e) numerar c selecionar, em devida
ordem, cópia dos atos expeijidos pelo
'Hospital, bem como, manter a coleta-
nea dos atos numerados e expedidos:

/) receber, guurdar e conservar em
ordem os processos, livros e demais
papéis que lhe forem entregues para
arquivamento, promovendo sua enca-
dernação, q,uando conveniente;

g) expedir certidões, exceto as re-
lativas a tempo de serviço dos servi-
dores; e

h) manter sigilo de correspondên-
cia de atos oficiais de natureza re-
servada ou confidencial.

CAPÍTULO IV

Da Divisão de Serviços Gerais
Art. 18. Ao Serviço de Administra-

ção do Edifício Sede compete:
I — Através das Portarias;
a) exercer vigilância noturna das

dependências e entrada do Edifício;
b) exercer vigilância permanente

nos lugares de entrada e saída do Edi-
fício, especialmente nas partes de cir-
culação do público;

e) prestar informações ao público
sobre a localização e funcionamento
dos órgãos do Hospital, bem como so-
bre o local em que trabalham seus
servidores;

d) controlar a entrada e saída de
pacientes, bem como a visita de
acompanhantes;

e) manter o ser-iço de guarda-vo-]
.umes, visando ao controle de entra-
da e saída de embrulhos;

/) fiscalizar o trabalho de encerra-
mento nas dependências do Hospital;

g) controlar o movimento dos ele-
vadores evitando paradas desneces-
sárias e estacionamentos demorados;

h) zelar pelo bem funcionamento
do Serviço de Elevadores;

II — Através da Seção de Telefo-
nes e Rádio:
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íragein percorrida em relação à ga-
solina e óleo requisitados, acidentes
acaso ocorridos e irregularidades co-
metidas;

/) controlar o gasto de combustível
e lubrificantes, assim como de pneu-
máticos e câmaras-de-ar;

0) orga/iizar escalas de plantão
par?i motoristas;

h) providenciar o atendimento de
chamadas de ambulância;

i) atender às solicitações de trans-
porte dos órgãos do Hospital quando

a) executar os trabalhos telefóni-i autorizadas pelo Diretor do Hospital;
;os, zelando pelo cumprimento das! j) executar outros serviços correla-

ordens que, os regulamentem; l tos.

Através da Seção de Lim-

b) providenciar as ligações, trans-
ferências ou retiradas de aparelhos
telefónicos, devidamente autorizadas
pelo Chefe da Divisão de Administra-
ção;

c) manter o serviço de rádio-comu-
nicações interna e externa; e

ã) providenciar vistoria periódica
dos aparelhos, por técnicos especiali-
zados.

III
peza:

a) executar os processos títpicos de
Limpeza visando à higiene e à ordem
do Hospital;

b) limpar móveis e equipamentos em
uso nas dependências no Hospital;

c) limpar e manter limpos os par-
ques e jardins;

d) promover o combate a insetos
e roedores, adotando as medidas acon-
selháveis para evitá-los e destruí-los;

e) verificar a necessidade de con-
sertos em instalações ou outros, em
corredores, saguões, sanitários e de-
mais locais de uso comunicando-se
com a Seção de Manutenção;

/) providenciar troca de lâmpadas,
quando necessária, e

g) efetuar mudanças e arrumações,
quando solicitadas,

Art. 19. Ao Serviço de Equipamen-
tos e Instalações compete:

a) manter em funcionamento as
caldeiras e outros aparelhos produ-
tores de calor e energia;

b) limpar e revistar periodicamen-
te, as caldeiras e outros aparelhos
produtores de calor e de energia, de
acordo com o programa de manuten-
ção preventiva;

o manter, limpar e r,svistar, pe-
riòdicamerite, os incineradores; e

d> articular-se com a Divisão de
Manutenção e Transportes da FHDP
visando à recuperação dos aparelho:
sob sua responsabilidade.

Art. 20. A Seção de Conservação
e Reparos compete: •

a) manter en. boas condições de
funcionamento todas as máquinas
aparelhos e instrumentos;

b) solicitar à Divisão' de Manuten-
ção e Transportes da FHDF o con-
serto de máquinas, aparelhos e ins-
trumentos ;

cr manter em boas condições
funcionamento as instalações elétri-
cas, de água, gás, esgoto, vapor e ar
condicionado;

d) proceder aos pequenos consertos
e separes; e

é) zeiar pela conservação do prédio
e dependências; mantendo-as em boa,
condições.

Art. 21. À Seção de Transporte
c^ipete:
' a) executar os serviços de trans-
portes -is Hospital;

b) manter o.s veículos em pr
condições de conservação e funcio-
namento, providenciando, junto à
Divisão de Manutenção e Transportes
da FHDF;
lavagens;

revisões, lubrificações e

c) prover os veículos de combmtí-
vel;

d) manter o registro dos veículos a
serviço do Hospital, com dados com-
pletos a respeito dos mesmos;

e) manter o controle dos motoris-
tas, especialmente quanto à quilome-

Art. 22. À Seção de Rouparia e La-
vanderia compete:

a) guardar as roupas confeciona-
das, mantendo o registro de estoque;

b) consertar as roupas tjue apre-
sentarem, defeitos ou reproveitá-las
juando possível;

c) receber ou arrecadar, das diver-
sas Unidades, roupas servidas para
lavagem, conferindo bom o rol en-
viado;

d) proceder à lavagem de toda a
roupa servida entregue ou arreca-
dada;

e) promover, junto à Divisão de
Manutenção e^Transportes da FHDP,
o conserto ou reparos de máquinas; e

/) requisitar ao subalmoxarifp.du o
material necessário aos serviços..

CA.'ÍTITLO V

Da Divisão Técnica

Segão I

Do Serviço de Enfermagem

Art. 23. Às Unidades de Ihterruçâo,
diretamente subordinadas ao Chefe
do Serviço compete:

a) dar assistência integral ao pa-
ciente;

b) prestar assistência pré e pós-
parto »•; mães è aos recém-nascidos;

c) providenciar ambiente sadio e
agradável na Unidade, a fim de faci-
litar o restabelecimento dos pacien-
tes através de condições físicas e psi-
cológicas favoráveis;

tí) visar à preservação da saúde do
servidor, paciente e de seus familia-
res, desenvolvendo programas de edu-
cação sanitária;

e) colaborar com os médicos, apre-
sentando "registros adequados de fato
ou fornecendo informações que faci-
litem o diagnóstico e o tratamento;
/) exeuutar as prescrições méclic?s e

• emais determinações do'Corpo Mé-
dico, no que se fererir ao cuidado dos
pacientes;

g) manter nas unidades de serviço,
estoques de material e de medica-
mentos, suficientes para 72 horas de
trabalho,

h) realizar controles diários e pe-
riódicos dos estoques sob sua guarda;

O manter registro atualizado da
movimentação dos pacientes, fornecen-
do os elementos necessários aos es-
tudos íwtatísticos do Hospital;

j) manter registro atualizado dos
dados pessoais e da atuaçãó em ser-
viço dos elementos que trabalham na
enfermagem;

l) manter, em desenvolvimento, pro-
gramas de educação em serviço, vi-
sando tv Jteinar, a atualizar e a me-
lhorar a atuaçãó do pessoal de enfer-
magem;

TO) cooperar com os Serviços ou
Agências de Saúde no desenvolvimen-
to de programas sanitários;

?z) Apresentar ao Chefe do Serviço
relatório» mensais com dados estatís-
ticos sobre as atividades desenvolvi-
das;

o~> fazer as anotações competentes
no Relatório de Enfermagem do Pa-
ciente.
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Ar t. 24. À Unidade do Centro ci-
rúrgico, diretamenU suboittinada ao
Cheíe do ..ompetc:

I — Atrkvés do Seíor de Sulas de
Opri.

0) receber o paciente e atendê-lo,
JiSspirando e mantendo nele confiança

iuipe medica-cirúrgica;
b > propiciar ambiente seguro de

K soalho, mantendo o equipamento e
iiivitu-iai em perfeitas conuições de
Uso;

••;:ir tócniea asséiica riaorwa no
idimento das salas ãe operação;

â) dar a devida assistência e cola-
boração aas cirurgiões-, durante o ato
cirúrgico;

e.i observar a rotina especifica do
Centro Cirúrgico sobre o preparo e o
atendimento nas salas de operações; e

rjislrar as operações realizadas
e manter atualizados os dados que
constituem elementos essenciais à es-
tatística.

II — Através do Setor < de Recupe-
ração Pós-anestesia:

•a) receber os pacientes vindos das
eaias de operações, que se tenham
submetido à cirurgia sob anestesia

t» prestar os cuidados de eníerma-
que se relacionam com o aten-

anediato dos r. ..anda
jjiio de anestesia;

c) realizar controles vitais, confor-
mo rotina própria do fc;

unter os pacientes sob vigilân-
cia constante, atentando para qual-
quer sinal de anormalidade ou com-
plicação;

e> solicitar a presença da médico
.a, sempre que for necessá-

rio;
•ãzer as anotações competentes

•no Keiaiório ás Enfermagem do pa-
ciente; e

:,inhar o paciente para a
iade a que pertencer, assim que

tiver recobrado , iíia, .con-
íorme indicação do médico aneste-

III — Através do Género" de Mate-
Esterilizado:
,.eiar pelo equipamento;

•-•io-ur e
a-ial ciru.'

.iças de
-,a com iistas >. .'.s e atua-

-igundo a o dos mé-
tacuj cirurgiões;

tíi preparar, esterilizar e distribuir
o maieriaí, iniilvunicntal e soluções
adequadas pari ;ções,
•quer tíe cirurgia geral como especia-

,a, inclusive as de Centro Gbsté-
tricp e para as Unidades df Enfer-
magem, Ambulatórios .e demais ser-
viços técnicos, se assim for determi-
nado pelo Chefe do Serviço;

e> manter em perfeito' funciona-
mento os aparelhos usados paia a es-

.^zacão do material e instrumen-
tal;

.alizar controles gráficos e pro-
vas de laboratório nos aparelhos de
esterilização;

g) manter fichário atualizado do
instrumental e realizar levantamentos
periódicos para maior eficiência e
controle do Serviço;

ft) providenciar periodicamente vis-
torias dos aparelhos por técnicos es-
pecializados;

1) manter registros atualizados das
atividades realizadas;

í> apresentar ao Chefe da l>nidade
relatório mensal do serviço prestado
com os dados estatísticos correspon-
dentes .

Art. 25. À Unidade do centro Obs-
tétrico, diretamente subordinada ao
Chefe do Serviço, compete:

A> '.,-.' ;is de pré-parlo,
parto e reanimação de recém-nascí-
dos:

c; reteoer f prt turar as gestantes;
b) controlar a evolução do trabalho

de parto,
c) realizar o parto normal empre-

gando ri;r;>ro>a técnica assética;
ã) receber, cuidar, identificar e cre-

'deizar o recém-nascido, e
e) colaborar na reanimação do re-

cém-nasci:.i :;ia.

B) Quanto à Sala de Operação:
a) seguir as normas gerais de aten-

dimento, expôs ias para as salas de ci-
rurgia gen

b) seguir rotina especifica para u
atendimento das saias do Centro Obs-
tétrico.

Art. 28. A Unidade de Ambulatório,
diretamente subordinado ao Cheíe do
Serviço compete:

o) atender doentes que procurem o
Hospital, em regime externo;

tu ei, os clientes ã, consul-
tas e exames especializados;

c) executar prescrições médicas e
tratamentos;

fí) interp;. cate os seus
familiares os tratamentos e as pres-

.iicas, orientando-os para
o bom :o das mesmas;

e) desenvolver programas dê edu-
cação sanitária para os clientes e
seus familiares;

/) registrar ;. ,-aes realiza-
das;

;uar ao Chefe do Serviço
• is, de serviços, presta-

dos, instruindo-os com dados estatís-
ticos.

o li

Do Semico de .Vuíríçáo
Art. 27. Ao Setor de Despensa, di-

•.Hnaáo a# Chefe do
Serviço compete:

ai • - í f e r i r , registrar e ar-
-r todo g, -cntício des-

la ao Ssrviço;
f?) controlar a "entrega diária dos

géneros perecíveis, sob a supervisão de
um nutricionista, e

r) manter o registro atualizado do
movimento dos géneros, controlando,
rigorosamente, as entradas e saídas.

Art. 28. AO Setor de Cozinha, dire-
tamente subordinado ao Chefe de
Serviço compete:

a) preparar â dieta normal e espe-
cial destinada a<os pacientes e servido-
res;

V> c- i mentos às copas das
Clinicas, aos refeitórios; e

c) limpar asilhames, uten-
sílios e. o ambiente de trabalho.

Art. 29. Ao Setor de Lactário, di-
retameute subordinado ao Chefe de
Serviço, compete:

c) esterilizar as mamadeiras;
b) elaborar e preparar as fórmu-

las;
c) encher as Mamadeiras e aquecê-

las;
ã) guardar tíisíribuir as mamadei-

ras; e
e) limpar o setor de trabalho.
Art. 30. Ao Setor de Copas das

Unidades de Internação, diretamente
subordinado ao Chefe ' de Serviço,
compete:

o) preparar as bandejas e distri-
buir as dietas àe pacientes;

b) preparar aiimentos complemen-
tares;

c) aquecer e distribuir as mama-
deiras;

d') pesar restos de dieta paia efeito
de controle, e

e) realizar a ;ii»peí,a cio ambiente
de trabalho;

Ari . 31. Ao Setor de Refeitórios,
ciente subordinado ao Chefe de

Sarvito. compete:
a) manter os refeitórios em ordem,

-cio as bandsjas, pratos e .talhe-
res usados das mesas;

i>) preparar as mesas para & des-
jejum;

c) servir o café da nanhiX. reti-
rando as xícaras e talheres usados; -

c!) manter a limpeza das mesas e
dos refeitóri >s, e

K) controlar o desjeju-i e «•
coes fornecidas, para íms estatísticos.

SECÁO III

Da Farmácia
Art. 32. À Farmácia, diretamente

subordinada ao Chefe da Divisão,
compete:

a« abastecer, receber, guardar e dis-
tribuir todo o medicamento necessá-
rio ao funcionamento do Hospital;

b) manter controle rigoroso de
consumo e movimentação de tóxicos,
entorpecentes e psicotrópicos;

0 controlar a movimentação de
medicamentos, drogas e especialida-
des farmacêuticas;

d) organizar com a Comissão de
Farmácia o formulário do Hospital,
mantendo-o organizado; e

e) colaborar nos programas de en-
sino e treinamento.

SKCÃO IV

Do Serviço de Arquivo, MéSíco e
Estatística

Art. 33. A Seção de Registro Geral,
diretamente subordinada ao Chefe do
Serviço, compete:

1 — Através do Setor de Informa-
ções;

o) atender às solicitações do pú-
blico, orientando e fornecendo infor-

. sobre pacientas, que não co-
lidam com o Código de Ética médica;

.)fo;mar sobre a localização dos
pacientes internados;

c> controlar as visflas e fornecer-
íhes cartões de ingresso com a loca-

dos pacientes interna^
d) encaminhar â Seçào de Arquivo

a pedidos de atestados que
impliquem em diagnósticos médicos,
sempre dentro do estabelecido pelo
Código de Ética Medica, e

e) providenciar a saída dos doentes
em alta, encaminhando ao Serviço

Médico aqueles que exigirem
sua interferência.

n — -Através do Setor de Matrí,-
cuias:

a) fazer a seleção médica dos paci-
entes e registrá-los de acordo com o
sistema unitário, fornecsndo-lhes car-
tão de matrícula .

õ) preencher a ficha de registro dos
pacientes, encaminhando-se aos am-
bulatórios;
- c) preencher a ficha de registro -dos

o no Hospital;
ú) proceder à marcação das con^

sultas dos pacientes, de acordo com
os dias e número de atendimentos por
clinica ou unidade;

e) lançar as altas nas fichas de re-
gistro dós pacientes matriculados no
Hospital;

/) controlar o movimento diário das
mnr.rir.ulas no Hospital;

III — Através de Setor de Interna-
ções:

a) proceder à. internação dos pa-
cientes cujos pedidos forem feitos pelo
Corpo Médico.

b) proceder ao registro e autorizar
as tranferências dos pacientes de uma
Unidade Médica para outra;

c) fornecer o relatório diário de in-
ternações, altas, óbitos e transferên-
cias; e

ã'i manter atualizado o registro de
•jagas existentes no Hospital.

Art. 34. A Seção de Pronto Socorro
diretamente subordinada ao Chefe de
Serviço, compete:

a) atender os pacientes que necessi-
tem de - cuidados imediatos, encami-
nhando-os para o devido .tratamento
preenchendo os impressos correspon-
deu;:

D) registrar, em livro próprio o
atendimento de pacientes, anotando
os dados necessários à • identi

-ite ou acompanhante se for o
caso, e a natureza da ocorrência;

Art. 25. À Seção de Arquivo Mé-
dico e. Estatístico, diretamente subor»
dinada ao Chefe do Serviço, compete:

I — Através do Setor de Arquivo:
0) fornecer, sob controle, os pron-

tuários dos pacientes já registrados
que procurem o Hospital para con-
sulta;

b> conferir os prontuários aos pa-
cientes em alta, ou falecidos, verifi-
cando se estão devidamente preenchi-
dos e ordenados;

c) providenciar o preenchimento
dos prontuários médicos incompletos;

d) arquivar os prontuários por or«
dem numérica e registro;

e> estudar e submeter à aprovação
da Comissão de Prontuários Médicos

; os impressos relacionados cora
a assistência aos pacientes;

f) fornecer quando autorizado pelo
Chefe da Divisão Técnica informações
sobre diagnósticos e tratamento ,a pa-
cientes .matriculados quando r.
mesmos solicitados;

g) preencher atestados, certidões e
outros documentos relativos ao aten-
dimento de pacientes no Hospital, por
determinação do Chefe de serviço e
dentro dos preceitos estabelecidos peio
Código de Ética Médica;

li) fornecer, para estudo, prontuá-
rios médicos aos médicos pertencentes
ao Corpo Médico do Hospital, desde
que devidamente autorizados pela Co-
missão de Prontuários, e

1) encaminhar à Comissão de Pron-
tuários para as devidas providências
a relação nominal dos pacientes in-
ternados no Hospital há mais de 20
(.vinte; dias, com o respectivo diag-
nóstico.

II — Através do Setor de Esti-

ai codificar os diagnósticos e ope-
rações de acordo com o tipo de clas-
sificação aprovado pela Comissão de
Prontu;

b) codificar os diagnósticos c!,,
tricôs e de recém-nascidos;

c) realizar a estatística de diagnós-
ticos «. operações dos pacientes inter-
nados que tiverem alta ou falccoram;

0.) apresentar â administração es
resultados mensais e anuais do D;.
mento de doentes;

e) fornecer dados estatísticos se
tados pelo Corpo Médico, e

.0 levantar os dados necessários i
avaliação da capacidade psofissiornalM

BEÇÁO V

Da Seção as Uinematogra/ia,
Fotografia e Desenho

Art. 36. À Seção de i Cinemato..
fia, Fotografia e Desenho, direta-

te subordinada ao Chefe tía
visão compete:

a) confecção de foto-microg-ra;
diapositivos e filmes cinematosrá;
necessários à pesquisa e inv:-
ao ensino e aos atos da adm;,
do Hospital; *

b) a realização de fotografias c
magem de atos cirúrgicos e de outros,
julgados de interesse para o. C
Médico do Hospital;

r) a confecção de gráficos,,dese::-
e mapas elucidativos do movime:
estatístico e nosológico, bem como dos
serviços administrativos do Ho-
tal, e
, d> a execução de deserJr» cientí-
ficos, eráficos e manas, snlirir^rt.ii;
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Corpo Médico, para aulas, de-j Art. 41. A Unidade de Banco de
pnstrações e publicações.

CAPÍTULO VI
Da Divisão Médica

SEÇÃO z
Das Comissões

5^rt. 37. À Comissão de Prontuários
diretamente subordinada ao

íe da Divisão, compete:
o) controlar o movimento de do-

Btes internados no Hospital, ínves-
ando as causas da longa perma-

e apresentar sugestões ao Di-
íetor do Hospital para corrigi-las;

t) controlar o movimento dos Am-
bulatórios;

c) controlar a eficiência dos pron-
tos médicos do Hospital, no sen-

de facilitar o trabalho do Ser-
de Arquivo Médico e Estatístico;
estudar e aprovar os impressos

ovos propostos pelos diferentes che-
de Unidades, visando à sua pa-
aização;

e) estudar questões referentes ao
povimento dos pacientes no Hospital,
apresentando sugestões que visem à
•elhoria dos prontuários, ao aumento

'« atendimentos dos pacientes, bem
feno à diminuição da mortalidade, e

/) selicionar os casos clínicos para
•em apresentados nas reuniões mé-

obrigatórias, devendo os óbitos
ter analisados em conjunto com o
fwviço de Anatomia Patológica, sem-
pre que for realizadas necropsia.

Art. 38. À Comissão de .pecas Ci-
lírgicas, diretamente subordinada ao
Pheíe da Divisão compete:

o) proceder, nas reuniões clínicas,
ao estudo comparativo entre os diag-
nósticos clínicos e os resultados dos

anátomo-patologiccs, bem
«orno à comparação entre os diagnós-
tifios e sua confirmação ou não pela

de doenças, incluindo anã-,
Use da terapêutica, nos casos de ntí-
•rópsias e de biópsias.

Art. 39. À Comissão de Ensino e
Cultura, diretamente subordinada ao
Chefe da Divisão compete:

c;, supervisionar e coordenar todas
atividades de earáter cientifico e

promovidas pelo Corpo Me-

6) organizar cursos e programas de
fctuairzacuo de conhecimentos, e

c) receber e julgar as inscrições de
kataaiíios científicos dos médicos fc
Profissionais afins do Hospital.

EEÇÃO II

Do Serviço de Complementacão
Diagnostica e Terapêutica

Art. 40. A Unidade de ànestesiolo-
gia e Gasoterapia, diretamente subor-

ao chefe do Serviço compete:
I — Através do getor de Anestesia:

o) examinar os pacientes que devem
eubmeter-se a uma anestesia, preen-
«ndo os impressos correspondentes;

.inar o tipo de anestesia e
de acordo com as condi-

ções íisJcns do paciente;
es pacientes submetidos à

!é a sua completa recupe-
>; e

Sangue diretamente subordinada ao
^ Chefe do Serviço, compete:

a) realizar os exames neco:
para garantir uma trensfussão se-
gura;

b) realizar as transfussões e as in-
fusões solicitadas pelas Unidades do
Hospital;

c) colaborar com os demais Servi-
ços Médicos no sentido de lhes pro-
porcionar meios pára o desempenho
adequado de suas atividades; e

ã) executar o treinamento do pes-
soal em serviço.

Art. 42. À Unidade de Anatomia
Patológica, diretamente subordinada
ao Chefe do Serv4;o compete através
de seus setores:

e) executar necrópsias e exames
histopatológicos para elucidação de
diagnósticos;

b) colaborar cem os õtmais servi-
ços médicos, com o objetivo de lhes
propiciar meios para o c-esernpenhc
adequado de suas ativ:dadcs, e

c) colaborar na execução dos pro-
gramas de ensino, treinamento e pes-
quisa.

Art. 43. À Unidade de Radiologia,
diretamente subordinada ao Chefe do
Serviço, compete:

a) realizar exames radiológicos dos
pacientes registrados, como subsídio
ao diagnóstico, ao ensino e à pes-
quisa;

b) colaborar com os demais servi-
ços médicos com o fim de proporcio-
nar mei-os pai-a a assistência' eficien-
te ao paciente;

c) colaborar na execução de pro-
gramas de ensino médico e treina-
mento;

d) realizar cursos para a 'orma-
ção de pessoal;

e) realizar cursos de aperfeiçoa-
mento de profissionais médicos; e

/) executar o treinament3 do pes-
soal em serviço.

Art. 44. Ao Laboratório de Patalo-
gia Clínica, diretameiue subordinado
ao Chefe do Serviço, compete, atra-
vés dos seus setores:

a) fazer a colheita fie material por
solicitação médica e realizai- os exa-
mes de laboratório dos pacientes re-
gistrados no Hospital;

b) proceder a exames de laborató-
rio, como subsídio à pesquisa e ao
ensino;

..cl executar o treinamento de pés
soai em serviço, e

tí) realizar cursos para a forma
cão do pessoal de laboratório.

Art. 45. A Unidade de Radiotera

a enfermeira-(j' i
Centro cirúrgico, a escala de opera-
ções a ssrem realizadas no Centro Ci-
túrgico.

TI — Através do fietor de Gasotera-
pia.

a) ministrar gases terapêuticos a
pacientes, por indicação de seus mé-

responsáveis;
b) controlar e identificar o con-

teúdo dos cilindros respeitado o Có-
dfcrn internacional de Colortipia.

pia e Radioisótopos compete a uti
lizacão de Raios X e Redime no tra
tamento, bem corno de Radíoisótopo
como meio diagnóstico e terapêutico

SEÇÃO IV

Do Serviço âè Pronto Socorro

Art. 46. Ao Serviço de Pronto-Só
corro compete o atendimento de ur
gência dos habitantes do Distrito Fe
deral, conforme Instruções de Serviç
baixadas pele Diretor do Haspítaâ.

J5EÇÃO F

Do Serviço de Medicina interna
Art. 47. Ao Serviço de Medicln

Interna, diretamente subordinado a
Chefe da Divisão, compete através
das suas Unidades:

o.) exercer as atividaans de Medi
cina Interna em seus diverso j cam
pôs; e. .

b) coordenar e controlar as ativ
dades das Unidades comporia
sua estrutura.

SEÇÃO VI

Do Serviço de Cirurgia

Art. 48. Ao Serviço de Cirurgia ai-
retamente subordinado ao Diretor da

ivisão, compete, através de SUAS
nitíades:
B) executar as atividades médico-

irúrgicas em seus diversos campes; e
i?) coordenar e controlar as ativi-
ades das Unidades integrantes de

ua estrutura.
Art. 49. Às Turmas de Administra-

do compete;
a) executar todo o expediente de

rgão a que estiver subordinado'
b) manter escala de serviço e de

irias do pessoal do órgào a que es-
,ver subordinada;
e) manter assentamento sobre c

levimento do material usado pelo ór-
ão, controlando requisições, baixas
oi-sêrtos reposições e estocues'
d) manter os registros dos õrgScs
que estiver subordinada de acordo

om instruções do Chefe imediato, e
e) receber e encaminhar os processos
e assuntos do órgão a que estiver
ubordinada.
Parágrafo único. À Turma de Ad-

ninistração do Pronto Socorro, iri-
umbe ainda:
a) emitir notas de despesas ou de

tendimentos no Pronto Socorro;
b) receber e dar recibo de paga-

riento de despesas de pacientes, re-
netendo posteriormente os valores
ecebidos à tesouraria, e
ci emitir guias de atendimento de

mtidades que mantennam convénio
om a FHDF providenciando a sua

homologação.

TÍTULO rv
Da$ Atribuições do Pessoal

Art. 50, Ao Diretor do Hospital in-
cumbe:

a) superintender, coordena" e dlri
gir as atividades do Hospital,

b) assinar com o Tesoureiro che-
ques e ordens de pagamentos:

c) despachar com o Direíor Pxe-
cutivo tia FHDF;

d) baixar Portaria e instruções de
serviço para os diversos órpãcs
Hospital;

e) assegurar estreita colaboração
dos órgãos do Hospital entre .si e dês
tes com entidades publicas e privadas
que exerçam atividades correlatas;

/) assinar expediente próprio d.í
direeão do Hospital e o que lhe fó,
atribuído por delegação de comnetên
-ia;

g) distribuir e movimentar o pés
soai de acordo com as no-
órgãos do Hospital;

h) elogiar os. servidores e aplica
ç»enas disciplinares inclusive a de sus
pensão até 20 (vinte) dias e repre
sentar ao Diretor Executivo da FHDF
quando a penalidade exe-? ler •
alçada;

»"> decidir, em grau de recurso, só
a"

dês que lhe
dinadas;

j) comunicar-se diretamente com as
autoridades públicas, sempre que o
interesse do serviço ezi,v

2) antecipar ou pro^oga-- o horá-
rio normal dos servidores cio Hospi-
tai bsm como aprovar horár
peciais, atendidas as nec<

m) propor a designação e dS?pensa
aos, ocupantes das diversas funções
em comissão ao Presk^híe da FHDF.
por intermédio do Diretor-Exectitivo;

T;) presidir às reuniões médicas;
o) propor a instauração de proces-

so administrativo e a apuração de
quaisquer irregularidade^, adotando
as medidas cabíveis em face do que
for apurado;

jj) submeter, anualmente, ao Dire-
.tor-Executivo, até o dia V> de feve-
reiro o relatório dos trabalhos reali-
zados ;

Q) designar os membros das Co-
missões Médicas.

Art. 51. Aos Chefes da Divisão in-
umbe:
a) despachar com o Diretor do Hos-

b) 'baixar portarias e ordens de ser-
rôço;

c) assinar portarias e o expediente
os serviços que coordenar e o que lhe
ôr atribuído por delegação de com-
jetência.

d) propor antecipação ou prorroga-
ção de horário normal de expediente
dos servidores que lhes são subordi-
nado, de acordo com as necessidades
do serviço e nos termos da ter"
vigente;

e) conceder férias aos servidores que
hes forem subordinados e decidir sô-
>re as escalas propostas;

/) elogiar e aplicar penas discipli-
nares, inclusive a de suspensão até
10 (dez) dias, aos servidores dos av-
ios que dirige e representa'- ao l>\-

retor do Hospital, quando a penaii-
dade exceder de sua alçada

comparecer às reunio--* nrcim
vidas pelo Diretor do Hospital, pro-
por a realização de reaaiões dessa j a-
Dureza c.uando necessário e reuni:.
periodicamente, os Chefes que Jhe
forem subordinados, para tratar de
assuntos de interesse do serviço;

k) apresentar, anualmente ao Di-
retor do Hospital, dentro do prazo
estabelecido, relatório circunstanciado
dos trabalhos dos órgãos que
visiona;

i) propor a instauração de p:
administrativo e a apuração de quais-
quer iresularidades, adotando as m°-
didas cabíveis, em face do que for
apurado;

j> distribuir, e movimentar o res-
soai dentro dos órgãos que supervi-
siona de acordo com as ncce:
do serviço; e

» zelar pela disciplfna ordem, re-
gularidade e eficiência dos trabalhos
em todos os setores sob sua direeão.

Art. 52. Aos Chefes fie Serviços
incumbe: .

planejar, organizar, supervisio-
nar orientar e administrar os traba-
lhos a cargos do Serviço;

b) aprovar as escalas de trabalho,
:ilas de férias, promover o ro-

dízio do pessoal nos setorfs e tunrf,
bem como zelar pela pontualidade ei.i
serviço;

c) propor ao respecnvo Chefe st
normas e rotinas de
e à exr

d\ requisitar o material e equi-
pamento para uso nas diferentes uni-
dades da organiz: ua direeão;

e) controlar o material e equipa-
mento técnico em u=o, verificar Eeu
emprego adequado e sua conservação
solicitando reposição do ir esmo, quan-
do necessário;

/"> convocar e "presidir às reuniões
de seus subordinados;

g) apresentar relatovios periódicos
e anuais do Serviço;

ft) comparecer às reuniões promo-
vidas pelos Chefes de l>ivi.«ãc e pro-
por a realização de reuniões des«fl,
natureza quando necessário

O assinar o expediente rios serviços
.•ue coordena e o que lhe fó-

ao de competência:
) dí-' tarefas aíins, cum-

prir e fazer cumprir o presente E
mento.

Art. 53. Aos Chefes de Unidades,
JChefes de Seção Tesouraria- de Se-
tores, de Turma e da Farmácia, no
que lhes couber, incumbe:

a) distribuir c pessoal de acordo
com a conveniência de serviço;

b) zelar pela disciplina nos locais
de trabalho;

c) dirigir e fiscalizar os trabalhos
flos órgãos sob sua responsabilidade;

d) propor medidas convenientes à
boa execução dos serviços a seu
«argo;

e) organizar e submeter â aprova-
ção da autoridade imediatamente su-
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perior a escala de férias dos servido-
res que lhes forem ciirctamente su
bordinadas;

/) propor à autoridade imediata-»
mente superior o elogio ou a aplica-

o de penalidades aos servidores que
.es forem subordinados;
ír) reunir, periodicamente seus su-

bordinados para. apreciação de su-
gestões sobre o aperfeiçoamento dus
normas e métodos de trabalho; e

li) apresentar ao superior hierár
quico relatório dos trabalhos realiza1-»
dos, em andamento ou planejados.

Art. 54. Aos Assistentes do Diíetor
incumbe:

a) assistir o Diretor, assessorando-o
nos assuntos que lhes forem submeti-
dos para exame e no preparo de des-
pachos relativos a expec,'entes:

b) preparar atos que devam ser
baixados pelo Diretor; e

c) exercer outras atividades deter-
minadas pelo Diretor.

Art. 55. Aos Secretários do Diretsr
do Hospital e dos Cheíes de Divisões
e Serviços incumbe:

o) atender às pessoas que deseja-
rem comunicar-se com as autoridades
Junto às quais servem, encaminhan-
do-as ou dando a estas conhecimento
tio assunto a tratar;

b) redigir a correspondência pes-
soal dos mesmos;

c) dactilografar ou providenciar
para que sejam dactilografadas os e\

Art. 65. Os prontuários médicos,
bem como todos os documentos rela-
cionados com a assistência prestada
aos pacientes, pertencem ao Hospital
e dele não podem ser retirados.

Art. 66. Será seguido no Hospital
o sistema unitário, integrado e cen-
tralizado para os prontuários 'nédt-
cos.

Art. 67. Nenhum paciente poderá
ser admitido no Hospital para trata-
mento, sem estar devidamente regis-
trado.

Art, 68. O registro e a internação
de pacientes somente poderão ser
realizados por intermédio da Admi-
nistração, sendo vedado ao médico le-
var o paciente diretamente ao andar,
ao ser Internado.

Art. 69. Ninguém, no Hospital po-
derá receber de pacientes ou de seufe
responsáveis,, pagamentos ou gratifi-
cações, sob qualquer forniu, em reco-
nhecimento de serviços a que esteja
obrigado em decorrência das atribui-
ções do seu cargo ou função.

Art. 70. O Hospital Distrital de
Brasília será mantido pelas dotações
orçamentarias que lhe destinar a
PHDP.

Art. 71. Os casos omissos neste Re-
gimento serão resolvidos pelo Diretor-
Executivo da FHDP.

Art. 72. Este Regimento entrará
em vigor no dia 1° de ianeiro de 1966,

pedientes redigidos pé os respéctivs r'°
revogadas as disposições em eoutrá-

superiores hierárquicos; e
d) coordenar ou executar ns tare-

fas específicas de que íorem encarre-
gados.
' Art. 56. Aos servidores, em. geral,
com exercício no Hospital, incumbe
executar os trabalhos que lhes fr«<n
determinados . pelo Cheís imediato.

TÍTULO v
Do Hojário

Art. 57. O horário fie trabalho é
íixado pela PHDF, respeitados os re-
gimes estabelecidos na legislação vi-
gente.

Art. 58. Por conveniência do ser-
viço, o Diretor do Hospital poderá fi-
xar horários especiais, respeitando o
número de horas de trabalho mensal
estabelecido na legislação .vigente para
as diversas categorias de servidores

Art. 59. O trabalho excraordinário
só poderá ser prestado quando auto-
rizado pelo Diretor do Hospital e nos
termos da legislação vigente.

TÍTULO VI

Das Substituições

Art. 60 O Diretor do 19 HDB será
substituído, nos impedimentos
tuais. por um dos Chefes de Divisão,
por ele indicado e designado pelo Pre-
sidente da FHDP.

Art. 61. Os Chefes de Divisão
de Serviços serão substituídos por um
dos Chefes de Serviço Unidade ou de
Secão, conforme o caso, mediante in-
dicação do Diretor do Hospital e de-
signação do Presidente da PHDP.

Art. 62. Os Chefes de Unidades,
Setores e de Turmas sarão substituí-
dos p»* servidores previamente
nados pelo Presidente da PHDP me-
diante indicação do Diretor do Hos-
pital.

TÍTULO VII

Das disposições Gerais e TransHérias
Art. 63. Os atos ^lativos à P

eoal só se efetivarão depo(s de publi-
cados no Boletim da Fundação.

Art. 64. E obrigatório o registro de
ponto de todo o pessoal do Hospital

§ l? — São dispensados rio ponto
o Diretor do Hospital ?. os Chefe» de
Divisão e Serviços, q«a Severa o. entre-
tanto, observar o horário norma! .ir
trabalho.

5 29 O registro de 901110 ('o pessoa
ocupante de carp- > I fuperior
far-se-á em livro próprio.

Brasília. 3 de dezembro de 1965.
REGULAMENTO DO CORPO MÉDI-
CO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR

DO DISTRITO FEDERAL
Conceito

Art. l? O Corpo Médico (CM) da
Fundação Hospitalar fio Distrito Fe-
deral é responsável peia assistência
médica de todos os pacientes que
procuram os hospitais da Fundação,
cumprindo-lhe manter o mais ticva-
do padrão técnico-científico pcra a
consecução de suas elevadas finali-
dades .

l? O CM tem plena autonomia
jrofissional e no seu conjunto, é o
único julgador de seu trabalho e dos
atos quo cada médico praticar, no
exercício de suas funções.

§ 29 Os médicos da Fundação Hos-
pitalar obedecerão, nas suas relações
individuais e coletivas, aos princípios
da Ética Médica estabelecidos peia
Associação Médica Brasileira.

§ 3? O d sposto neste artigo e seus
parágrafos aplica-se, também, aos
odontólogos.

CAPÍTULO i
Do Objeto

Art. 29 Ao Corpo Méuico cia Fun-
dação compete:

I — Q exame, diagnóstico e trata-
mento dos pacientes matriculados no;
hospitais da Fundação;

II — o treinamento, ensino e aper-
feiçoamento de médicos e de estudan-
tes de medicina, bem como de outros
profissionais auxiliares das ativitiades
médicas;

III — a execução de atividades de
educação sanitária, no setor de sua
competência;

IV -- a "pesquisa para o progresso
da medicina;

«• — o aperfeiçoamento d í) s ativi-
dades profissionais, éticas e científi-
cas, através da participação em cur-
sos, congressos e outros certames re-
lacionados com a medicina, dentro de
programas estabelecidos pela admi-
nistração .

CAPÍTULO 1TI

Da Constituição
Art. 4' Os membros que constituem

o Corpo Médico se distiíbuem nas se-
guintes categorias:

I — Médico Honorário - - aquéie
que a Fundação deseja homenagear.
por ter prestado relevantes serviços
à instituição ou o que, por seu valor
profissional e pessoal e reconhecido
renome e conceito nos meios científi-
cos do pais ou do estrangeiro, fizer
jus ao reconhecimento público do
Corpo Médico;

II — Médico Consultor — profissio-
nal de reconhecida capacidade avie
colabora no Hospital, em regime de
remuneração por serviços prestados;

III — Médico Eíetivo — aquele que
contratado, cuja experiência profissio-
nal, tempo de exercício de clínica e
de especialidade, títulos e trabalhos o
credenciam ao completo desempenho
das respectivas atribuiQões no Hospi-
tal;

IV — Médico Residenta — aquê>
que, na qualidade de oolsista, pt»-"pra-
zo determinado, presta serviços em
regime cie treinamento que lhe é pro-
porcionado pelos médicos efetivos;

V — Médico Estagiário — aquele
autorizado a frequentar o Hospital,
por prazo limitado, com finalidade de
aprendizado, não tendo direito a re-
muneração, sob qualquer título.

§ l9 — Os médicos qus constituem
as categorias constantes dos itens IV
e V, não gozarão dos direitos e van-
tagens dos médicos efetivos.

§ 2' — As atribuições e deveres dos
médicos residentes serão ditados por
normas espec'ais fixadas em Regula-
mento próprio e exercidas através da
Comissão de Internos, médicos Resi-
dentes e Estagiários.

Art. 5f> O Hospital poderá receber

CAPITULO II

Da Posição

Art. 39 O Corpo Méílic.o é uma en
tidade tecnicamente autónomo., subor-
dinada administrativamente à direcão
dos hospitais e da Fundação.

como internos alunos de cursos de
nedicina para estágio e treinamento,
sob a supervisão de instrutores para
esse fim designados.

CAPÍTULO rv
Da Organização

Art. 69 O Corpo Médico está inte-
grado nas Divisões Médicas dos Hos-
pitais, as quaic compreendem:

I — Serviço de Medicina Interna;
II — Serviço d3 Cirurgia;
III — Serviço de Complemc;

Diagnostica e Terapêutica;
IV — Serviço de Pronto Socorro.
Art. 79 Os serviços de Medicina In-

terna e Cirurgia compreendem tantas
unidades quantas forem necessárias ao
preenchimento das necessidades d?
Hospital, fixados nos respectivos re-
gimentos. ,

Art. 89 Cada unidade será compos-
ta de um ambulatório e conterá tan-
tos leitos quantos forem determinados
pela Administração do Hospital.

Art. 99 A Unidade Odontológica
será dirigida por cirurgião Jentista.

Art. 10. Os serviços de' Compicm e.n -
tacão Diagnostica e Terapêutica fCT>
compreendem:

I — Unidade de Radiologia;
II — Unidade de Radioterapia e Ra •

dioisótopos;
III — Laboratório de Patolog'a Cli-

nica;
IV — Unidade de Anatomia Pato-

lógica;
V — Unidade de Banco de Sangue;
VI — Unidade de Anestesia e Gaso

terapia.
Art. 11. O Serviço de Promo So-

corro compreende as atividades
medicina, cirurgia, obstetrícia e pej;a-
tria e cada atividade será .esempe-
nlmcía por tantos profissiona
forem julgados necessários pela Admi-

1 nistração.

Fevereiro de 1966.

CAPÍTULO V

Ca Competência
Art. 12. Ao Corp0 Médico compete:.
I — Nos Serviços de Medicina vM) :
o) executar as atividades de medi-

cina em seus diversos campos;
b) o treinamento, ensino e aperfei-

çoamento de médicos e estudantes de
medicina, no âmbito de suas ativida-
des;

c) a pesquisa para o progresso da
medicina;

d) estar sempre em contato ooin o
Serviço de Arquivo Médico e flstatís-
tieo para manutenção dos fichários 6
dados estatísticos sobre diagnósticos..

II — Nos Serviços de Cirurgia <C) :
a) executar as atividades médico-

cirúrgicas em seus tiiversos campos;
b) o treinamento, ensino e aperfei-

çoamento de médicos e estudantes da
medicina, no âmbito de suas ativida-
des;

c; estudar e opinar sobre a iera-
pêutica mais indicada em todos os ca-

r»os de tumores que lhe são ccmpulso-
riamente encaminhados para análise,
por todos os Serviços e Unidades;

d) estar sempre em contato eom o
serviço de Arquivo Médico e Estatísti-
co para manutenção de fichário e da-
dos estatísticos sobre os tumores e cie-»
mais diagnósticos cirúrgicos.

III -. Nos Serviços de Complemen-
tação Diagnostica e Terapêutica (CT> :

c) realizar exames radiológicos de
pacientes matriculados no Hospital,
visando ao diagnóstico, ao ensino e a
pesquisa;

b) realizar o tratamento rádio e rã»
diunterápico dos pacientes mitncula-
dos no Hospital;

c) estudar e desenvolver métodos
propedêuticos com emprego d-2 radio-
sótopos em pacientes matriculados no
Hospital;

d> fazer colheita de material e rea-
lizar os exames de laboratório comple-
nentares o diagnóstico clínico-cirúr-
gico dos pacientes matriculados no
Hospital;

e) executar necrópsias e exames
histapatológicos para elucidação ou
confirmação de diagnóstico;

/) fazer os exames necessários para
arantir uma anestesia e uma trans-

fusão segura, bem como proceder às
anestesias e transfusões nos pacientes
registrados no Hospital.

IV — Nos Serviços de Pronto Socor-
ro:

O atendimento de pacientes que ne-
cessitem de tratamento imediato.

Art. 13. Os Serviços Médicos fun-
cionarão dentro de normas fixadas pe-
lo Conselho Deliberativo da Fundação
Hospitalar.

CAPÍTULO VI

Da Direcão
Art. 14. A Divisão Médica de cada

Hospital serã chefiada por um medi-
co • indicado pelo Diretor e designado
pelo Presidente da Fundação.

Art. 15. Os Serviços de ',:edir.i/ia e
Cirurgia serão dirigidos por médicos
indicados pelos Diretores dos Hospitais
e designados pelo Presidente da Fun-
dação.

Parágrafo único. Sob a direcão de
cada chefe de serviço trabalharão
tantos médicos quantos forem julga-
dos necessários pelo Conselho Delibe-
rativo da Fundação ouvido o Diretor
do Hospital.

Art. 16. Cada Unidade será chefi£-
da por um médico.

Art. 17. Os Serviços de Comple-
mentação Diagnostica e Terapêutica
s?rá dirigida por um médico especia-
lista.

Art . 19. As chefias ds unidades se-
i rão atribuições exclusivas dos médi-
. cos efetivos, escolhidos dentre os que.
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tftnham 4 (quatro) anos de exercício
profissional no mínimo e comprovada
ÇKperiência na respectiva especialida-
dflde.

§ li Para a escolha das chefias, as
unidades que contarem 6 (seis) ou
mais membros, indicarão 3 (três) no-
mes que serão enviados à escolha do
Diretor do Hospital.

§ 2' As Unidades que contarem nú-
mero inferior a 6 (seis), enviarão 2
(dois) nomes a escolha do Diretor.

Art. 20. A escolha das chefias das
Unidades, será realizada anualmente,
na última semana de julho, entre os
membs-os de cada unidade.

Art. 21. A escolha será homologada
pelo Presidente da Fundação, que
observará a indicação feita pelo Di-
retor do Hospital.

CAPÍTULO VII

Das Comissões
' Art. 22. As divisões Médicas con-
tarão com as seguintes Comissões Per-
manentes:

I — Comissão de Prontuários Médi-
cos;

.II — Comissão de Peças Cirúrgicas;
Hl — Comissão de Ensino e Cultura.
§ l' Na Diretoria Executiva cia

Fundação funcionará a Comissão de
, Credenciais e Ética Médica com jurís-
: dição sobre todas as unidades.

§ 2° Junto ao Conselho Denbera-
tivo da Fundação funcionara a Co-

'• ftiissão de Seleção.
SEÇAO J

DA COMISSÃO DE PRONTUÁRIOS
MÉDICOS

Sub-Seçao I
Do Objeto

'Art.23. A comissão de Prontuários
Médicos tem por finalidade:

I - - controlar o movimento de
doentes internados no Hospital, inves-
tigando as causas da longa permanên-
cia e apresentar sugestões ao Diretor
cio Hospital para corrigi-las.

II — controlar o movimento dos
Ambulatórios.

III — controlar a eficiência dos
prontuários médicos do Hospital, no
sentido de facilitar o trabalho do íscr-

Yiço de Arquivo Médico e Estatística
IV — estudar e aprovar os impressos

novos propostos pelos diferentes che-
fes de Unidades, visando a sua padro-
tizaçSo.

V — estudar questões referentes ao
movimento dos pacientes no Hospital,
apresentando sugestões que visem a
melhoria dos. prontuários, o aumento
de atendimentos dos pacientes, bem
como a diminuição da mortalidade.

VI — selecionar os casos clínicos
para serem apresentados nas reuniões
médicas obrigatórias, devendo os Óbi-
tos serem analisados em conjunto ^om
o Serviço de Anatomia Patológica,
sempre que for realizado necropsia.

Cub-Seção II
Da Posição

Art. 24. A Comissão de Prontuá-
rios Médicos é um órgão auxilia:
manente do Corpo Médico e do Di-
retor do Hospital estando diretaman-
te subordinada ao Chefe da
Médica.

Sub-Seção III
Da Constituição

Art. 25. A comissão de Prontuários
Médicos se constitui dos seguintes'
membros:

I — Chefe da Divisão Médica que ê
seu Presidente.

II — Um médico efetivo do Servi-
ço de Medicina Interna.

III — Um méciico efetivo do Servi-
ço de Cirurgia.

IV — Uni médico efetivo do Serviço j
de Pronto Socorro

V — Um assistente médico do Di-
retor.

VI — O Chefe do Serviço de Ar-
quivo Médico e Estatística como ele-
mento informativo. *

Parágrafo único. Para cada um dos
membros constantes dos itens II. III
e IV haverá um suplente.

Art. 26. Os membros da Comissão
constantes dos itens II III e IV serão
escolhidos anualmente pelo Corpo Mé-
dico.

Art. 27. O funcionamento .da Co-
missão de Prontuários Médicos será
estabelecido no Regimento a ser ela-
borado pela mesma Comissão e apro-
vado pelo Diretor do Hospital.

SEÇÃO //
DA COMISSÃO DE PEÇAS

CIRÚRGICAS

Sub-Seção I
Do Objeto

Art. 28. A Comissão de Peças Ci-
rúrgicas tem por finalidade.

I — Proceder nas reuniões clinicas,
ao estudo comparativo entre os diag-
nósticos clínicos e os resultados cius
estudos anatomo-patoiógicos, bem co-
mo à comparação entre os diagnósti-
cos e a sua confirmação ou não pela
evolução de doenças incluindo a aná-
lise da terapêutica, nos casos de ne-
crópsias e de biópsias.

Sub-Seção II
Da Posição

Art. 29. A Comissão de Peças Ci-
rúrgicas é um órgáo auxiliar perma-
nente do Corpo Médico e está direta-
mente subordinada ao chefe da Divi-
são Médica.

Sub-^eção III
Da Constituição

Art. 30. A Comissão de Peças Ci-
rúrgicas constitui-se dos seguintes
membros:

I — Chefe da Unidade de Anato-
mia Patológica, que é seu Presidente.

II — Chefe da Unidade de Radiolo-
gia. -

III — três outros membros escolhi-
dos anualmente pelo Corpo Médico
entre seus pares.

Parágrafo único. O período do
mandato dos membros constantes do
item III, será de 2 anos, podendo ser
reconduzidos.

Art. 31. O funcionamento da Co-
missão de Peças Cirúrgicas será esta-
belecido no Regimento a ser elabora-
do pela mesma Comissão e aprovado
pelo Diretor do Hospital.

SEÇAO III
Da Comissão de Seleçtio

Art. 32. Os médicos para os Hos-
pitais da Fundação serão escoíhidos
pela comissão de Seleção presidida
por um membro do Conselho Delibera-
tivo, designado pelo Presidente da qual
farão parte um representante de cada
Hospital e um do CRMDF.

§ l? Os trabalhos de secretaria da
Comissão de Seleção ficarão a cargo
da Secretaria do Conselho Deliberati-
vo,

SEÇAO IV
DA COMISSÃO DE CREDENCIAIS

E DE ÉTICA MÉDICA -•'

Sub-Seção I
Do Oòjeio

Art. 34. À Comissão de credenciais
e de Ética Médica compete:

I — opinar sobre o pedido de con-
cessão do titulo do membro honorá-
rio.

II — investigar os casos relacionados
com a transgressão de ética profissio-
nal.

III — opinar sobre os relatórios en-
viados pelas demais comissões, no que

diz respeito tanto & atuação dos me •
dicos, como de outros profissionais
afins, sempre que solicitada.

IV — apurar a transgressão dos de-
veres profissionais de médicos e pro-
fissionais afins.

Sub-Seção II
Da Posição

Art. 35. A Comissão de Credenciais
e de Ética Médica é um órgão auxiliar
permanente do Corpo Médico, estan-
do diretamente subordinada ao Dire-
tor Executivo da Fundação.

Sub seção III
Da Constituição

Art, 36. A Comissão de Credenciais
e de Ética Médica é constituída de 7
(sete) membros do Corpo Médico da
Fundação, sendo 3 (tréa.i indicados pé •
Io Diretor Executivo e 4 (quatro) es-
colhidos pelo Corpo Médico, .sendo l
(um) representante de cada Hospital.

Parágrafo único, o período de man-
dato dos membros da Comissão de
Credenciais e de Ética Médica será de
l ano.

Art. 37. O funcionamento da Co-
missão de Credenciais e. de Ética Mé-
dica será estabelecido no Regimento
a ser elaborado pela mesma Comissão
e aprovado pelo Conselho Deliberau-
vo da Fundação.

SEÇÃO IV
DA COMISSÃO DE ENSINO

E CULTURA
Sub-Seção I
Do Objeto

Art. 38. A Comissão de Ensino P
Cultura compete:

I — supervisionar e coordenar to-
das as atividades de caráter científi-
co ' e técnico promovidas pelo corpo
Médico.

II — organizar cursos e programas
de atualização de conhecimentos.

III — receber e julgar as inscrições
de temas para publicação de trabalhos
científicos dos médicos e protissionais
afins do Hospital.

Sub-Seção II
Z)o posição

Art. 39. A Comissão de Ensino e
Cultura é um órgão auxiliar perma-
nente do Corpo Médico, estando di-
retamente subordinada ao Chefe da
Divisão Médica.

Sub-Seção m
Da Constituição

Art. 40. A Comissão de Ensino e
Cultura compõe-se de 5 (cinco.) mem-
bros sendo 2 (dois) escolhidos anual-
mente pelo Diretor e 3 (três) escolhi-
dos pelo Corpo Médico, entre seus
pares.

Art. 41. O funcinamento da Co-
nissão de ensino e Cultura será esta-
belecido no Regimento a ser elabora-
do pela própria Comissão t aprovado
selo Conselho Deliberativo da Funda-
ção.

CAPÍTULO v
Das atribuições

Art. 42. Incumbe aos Chefes das
Divisões Médicas:

I — supervisionar e coordenar to-
das as atividades médicas do Mospital.

II zelar pelo prestigio técnico, mo-
ral e profissional do Corpo Médico.
bem como por tudo que se relacione
com a assistência prestada aos pa-
cientes que procuram o Hospital.

III — tomar conhecimento, para as
devidas providências, de todas as so-
licitações e sugestões do Corpo MEC.. •
eo.

IV — sugerir medidas que visem
t;:nr,o a melhoria técnico-Administra-
tiva dos serviços médicos como a do
próprio Hospital,

V — opinar sobre os Regimentos
Internos que forem elaborados peios
diferentes Serviços e Clínicas.

VI —entrosar-se com o EHretcr cio
Hospital, sempre que surgirem fatos
relacionados às relações Médíco-Ad-
ministrativas.

Vil — presidir às Comissões iías
quais seja Presidente.

VIII — convocar e presidir reuniões
gerais do Corpo Médico.

IX — permanecer no Hospital, du-
rante o período de maior atividade
médica deste, fixando o horário de
JGU próprio expediente.

X — prestigiar, sempre que possí-
vel, com sua presença, as realizações
de maior destaque do Corpo Medico,
especialmente as que se relacionem
com o Hospital e com Instituições Mé-
dicas ou científicas, nacionais ou es-
trangeiras.

XI — apresentar ao Diretor do
Hospital, relatório anual das ativida-
des da Divisão.

XII — cumprir e fazer cumprir os
Regulamentos do Hospital e do Cor-
po Médico, assim como as Ordens áe
Serviço, Instruções -de Serviço e Ro-
tinas emitidas pela Administração.

Art. 43. Compete aos Chefes • de
Serviço e de Unidades, dentro dos li-
mites de sua posição aierárquica:

I — a supervisão e orientação mé-
dicas do seu Serviço ou Unidade.

II — organizar o serviço ou a Uni-
dade a seu cargo de tal maneira qus
os pacientes recebem assistência ime-
diata e eficiente.

III — comparecer diariamente ao
serviço ou unidade a seu cargo e con-
trolar a frequência da equipa médi-
ca.

IV — orientar o trabalho dos mé-
dicos, tendo em vista a qualidade da
assistência prestada ao paciente e a
observação às finalidades do .jrviço
e do hospital. •

V — elaborar ou determinar a ela-1

boração do prontuário médico de ca-
da paciente, de acordo com as nor-
mas aprovadas pela Administração do
Hospital,

VI — julgar dos pedidos de interna-
ção de pacientes de ambulatório nas
enfermarias e quartos do serviço i seu
cargo.

VII — promover reuniões periódi-
cas dos médicos que frequentam o
serviço ou unidades, aclarando e pro-
curando resolve? os casos clínicos»
assim como estudando os prontuários
e tudo o que se relacionem com uma
melhor assistência aos pacientes e
com o aperfeiçoamento médico.

VIII — comunicar ao Chefe da Di-
visão Médica as faltas ocorridas a
fim de ser mantida a boa ordem do
serviço,

IX — requisitar o material e equi-
pamento de uso estritamente medico,
necessários ao serviço,

X — cumprir e fazer cumprir os
Regulamentos do Hospital e do Corpo
Médico, assim como as Ordens de ser-
viço, instruções de Serviços e Roti-
nas, emitidas pela Administração.

Art. 44. Compete ao Médico Con-
sultor:

I — opinar sobre as consultas de
caráter médico-cientiíico que files fo-
rem formuladas pelo Corpo Médico
ou pela Administração do Hospital.

II — sugerir medidas tendentes em
aperfeiçoamento médico-cisntífico
Hospital.

III — comparecer ao Hospital
quando convocado, a fim de executar
tarefas de sua especialidade.

Art. 45. Compete aos médicos do-
Hospital:

I — comparecer ao Hospital, nos
dias e horários estabelecidos pela Ad-
ministração,

II — assistir a todos os doentes sob
sue responsabilidade, com dedicação,
presteza e eficiência.

III — procurar desenvolver o seu
aperfeiçoamento técnico e

TCDF f
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IV — cumprir os Regulamentos do
Hospital e do Corpo Médico, as Or-
dens de Serviço, Instruções de Ser-
viço e Rotinas emitidas pela Admi-
nistração.

V — comparecer às reuniões do Cor-
po Médico e àquelas para as quais
Xôr expressamente convocado.

VI — zelar pelo bom nome e repu-
tação proíissional do Corpo Médico.

CAPÍTULO vi >
Dos Direitos

Art. 46. São direitos privativos dos
médicos efetivos:

I — frequentar o Hospital e usar
O aparelhamento técnico necessário ò,
assistência dos doentes sob sua res-
ponsabilidade.

II — escolher e ser escolhido, den-
tro das normas estabelecidas neste
Regulamento.

III — participar das reuniões do
Corpo Médico.

IV — propor e sugerir modificações
ampliações," remodelações e tudo o
que vise a melhoria da assistência aos
pjfcientes e à elevação do padrão téc-
nico do Hosajtal.

V — internar com prioridade os
seus pacientes, dentro das possibili-
dades, de acomodação do Hospital.

Art. 47. São direitos do médico
consultor:

I — frequentar o serviço de sua es-
pecialidade e realizar pesquisas e tra-
balhos científicos .após entendimen-
tos com o Chefe do Serviço e a Di-
reção do Hospital.

II — assistir às reuniões do Cor-
po Médico e tomar parte nas dis-
cussões.

Art. 48. São direitos do Médico
Honorário:

I — frequentar o serviço de sua
especialidade.

II — ossistir às reuniões do Cor-
po Médico e tomar parte nas dis-
cussões.

CAPÍTULO VII -

Das Penalidades
Art. 49. São causas de aíastmaent-o

além das previstas pela legislação em
vigor:

I — transgredir o Código de Ética
Médica.

II — desrespeitar repetidamente os
Regulamentos do Hospital e do Cor-
po Médico, as Ordens de Serviço,
Instruções de Serviço e Rotinas.

III — comprometer o bom nome e
a reputação profissional do Corpo
Médico do Hospital, tanto nas suas
relações internas como externas.

Parágrafo único. Caberá à Comis-
são de Credenciais e de Ética Médica
opinar sobre os motivos de afasta-
mento, devendo seu parecer ser Jul-
gado pelo Presidente da Fundação e
ratificado pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO vm
Das Disposições Gerais

Art. 50. Nenhum paciente poderá
ser internado, salvo nos casos de ur-
gência comprovada, sem ter pelo me-
nos, um diagnostica provisório escrito.

Art. 51. Todas as ordens para tra-
tamento deverão ser dadas por escrito
e assinadas nos respectivos pron-
tuários.

§ V> Nos casos de psicotrópicos e
entorpecentes, o médico deverá, tam-
bém, emitir a prescrição, de acordo
com os exigências legais, em formu-
lário próprio.

§ 2.9 As ordens dadas por telefone,
serão escritas e assinadas por quem
as recebeu, que mencionará nome de
quem as ditou, a data e a hora do
respectivo recebimento, devendo, im-
preterivelmente, dentro de 24 horas,
ser as mesmas assinadas- pelo autor.

Art. 52. As intervençõe? cirúrgicas
deverão ser relatadas pelo médico
operador; ou por um de seus auxilia-
res naquele ato operatório, por ele
designado.

Art. 53. Nenhum equipamento ou
material hospitalar será de uso pri-

vativo de um determinado médico e
sua utilização estará condicionada a
conhecimento especializado.

Art. 54. Nenhum médico poderá
trazer material de sua propriedade
para utilizá-lo no Hospital sem dar
conhecimento à Administração, espe-
cificando o material.

Art. 55. Nenhum médico poderá
atender seus clientes particulares nos
ambulatórios dos Hospitais.

Art. 56. Nenhum médico poderá
atender seus clientes particulares nos
ambulatórios dos Hospitais.

Art. 57. Os médicos da Fundação
utilizarão, em suas relações indivi-
duais e coletivas; as normas éticas
estabelecidas pelo Conselho Federal
de Medicina.

Art. 58. As altas dos doentes não
ofetivadas sem que o médico

responsável preencha todos os dados
solicitados pelo Serviço de Arquivo
Médico e Estatística.

Art. E-9. Nenhum membro do Cor-
po Médico poderá tratar de assuntos
referentes ao Hospital, com autorida-
des do Governo, sem licença expres-
sa da Direção Executiva da Fun-
diicão.

Art. 60. Quando uma paciente for
internada em trabalho de aborta-
mento, deve sempre ser ressalvada a
responsabilidade do Corpo Mériico. de-
vendo ser notificada a autoridade
competente, sempre que se tratar de
ato criminoso.

Art. 61. E' vedado a qualquer
membro do Corpo Médico fornecer
em nome do Hospital atestados ofi-
ciais de qualquer natureza, os quais
são privativos da administração.

Art. 62. O uso de uniforme, por
parte do Corpo Médico é obrigató-
rio no seu horário de trabalho, res-
tringindo-se exclusivamente às de-
pendências do Hospital.

Art. 63. O registro e a interna-
ção de pacientes somente poderão ser
realizados por intermédio da Admi-
nistração, sendo vedado ao médico
lavrar diretamente o paciente ao an-
elar, para ser internado.

Art. 64. Os prontuários médicos,
são propriedade do Hospital e dele
não podem ser retirados.

Art. 65. Desde que autorizado sua
freqíiência às dependências do Hos-
pital, ô médico se obriga j, obedecer
integralmente o presente Regula-
mento.

Art. 66. Nenhuma notícia pcra di-
vulgação pela imprensa, referente à
vida do Hospital, poderá ser forne-
cida sem autorização expressa da Ad-
ministração.

Ari. 67. Anualmente será realiza-
do recrutamento preferencial entre
os médicos dos diversos Hospitais (Ia
Fundação para remoção para o Hos-
pital Distrital ou para outro de pre-
ferência do interessado, mediante
critério de avaliação .axado pelo
Conselho Deliberativo, realizado por
intermédio da Comissão de Selção e
homologação pelo Presidente da Fun-
dação.

Art. 68. Os atos de movimentação
de médicos entre os diversos Hospi-
tais serão feitos mediante Pç
do Diretor Executivo da Fundação,
respeitados os critérios em vigor.

Art. 69. As clinicas especializados
das diversas Unidades Hospitalares
serão consideradas grupadas em De-
partamentos sob a direção do Chefe
da respectiva Unidade do Hospital
Distrital.

Parágrafo único. A chefia c<o De-
partamento de Especialidade será ho-
norária, não cabendo remuneração es-
pecial pelo seu desempenho.

Art. 70. Os membros dos depar-
tamentos especializados se reunirão
pelos menos uma vez ao mês, para

::.o de técnicas e procedimen™
-ando à uniformid2.de e aper-

feiçoamento nos diversos hospitais da
Fundação.

ATOS DO PREFEITO
DECRETO "P" — DE 26 DE

JANEIRO BE 1966
O Prefeito do Distrito F

no uso de suas atribuicõc-s lf
tendo em vista o disposto no artigo

CONDOMÍNIO
È

INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS

Lei •' 4.591. de 16 de dezembro de 1964

Divulgação n' 935

Preço: Cr$ 120

A VENDA:

Na Guáfiabara

Seç3o de Venáas: Avenida Rodrigues Alves n.* l

Agenda I: Ministério da Fazenda

Atende-is a pedidos pelo Serviço de Reembôko Postal

Em Brasília

Na Sede do D. I. N.

3, § l.', do Regimento Interno
Secretaria de Administração, aprov
do pelo Decreto "N" n? 452, de 7 de
outubro de 1965, resolve:

N.? 193 — Designar Sabá Alves
Cordeiro, Economista nível 21, ma
cuia n.? 4.445, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito. Feasral,
ocupante da Função em Comissão,
símbolo FC-4, de Assessor Normativo
do Sistema de Material, para subs-
ituir em seus impedimentos eventuais,
o Coordenador do Sistema de Mate-
rial, da Secretaria de Administração.

O Prefeito do Distrito Federal, "no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n.? 3.751, de 13 de
abril de 1960, resolve:

N.' 194 — Tendo em vista o que
consta do processo n.' 2.457-66,
jensar a pedido, Rubens Ma;
íerreira, Escriturário nível 10, ma-
fcrícula n? 903, do Quadro Provisó-
rio de Pessoal . do Distrito Federal, a
jartir de 15 de dezembro de 1965.

.' 195 — Tendo em vista o que
consto do proc. n? 38.112-65, dispen-
sar a pedido, Zulma Benedita Mar-
tino Salem, Escriturária nível 8, ma-
;rícula n.' 12.990, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal.

N. 9 196 — Tendo em vista o que
conte do proc. • n' 35.162-65, d''spsn-
sar, a pedido, José Vilaço da Silva,
da função de Escriturário nível 8,
matricula n.'.' 7.536, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Federal,
sor ter sido admitido, através de Pro-
ra. Pública, em outra função.

N.' 197 — Tendo em vista o que
consta do proc. n.? 454-66, dispensar,
a pedido, Glória de Melo Bruno, da
função fie Professora do Ensino Ele-
mentar nivel 13, matrícula n.? 7.2.89,
do Quadro Provisório 'de Pessoa-, do
Distrito Federal.

N.' 193 — Tendo em vista o que
onsta do proc. n? 38.028-

sar, a pedido, David Avelino Ribeiro,
da função de Atendeníe nível 7, ma-

7, do G;.
rio de Pessoal do Distrito F
por ter sido admitido, através de
Prova Pública, em outra fun

N.» 199 — Tendo em vista o que
consta do proc. n.? 12.837-65, dis-
pensar Samuel -Gomes de Melo, Au-
xiliar de Fiscalização nivel 12, matrí-
cula n.? 66, do Quadro Provisório de

! dó Distrito Federal. -
rderal, 26 de janeiro de

1966; 78.? cia República e 6.? de Bra-
sília. — Plínio Caníanheãe, Prefeito.

Gabinete do Prefeito
Processo n? 33.933-65 — Interessa-

do: Associação Cultural e Recreativa
< -abaliiadores de Brasília —

Assunto: Ofício 11-65 da Secretaria
de Educação e Cultura apresentando
proposta da referida Associação para
a venda da Escola localizada na Ave-
nida L-2 em íase de conclusão. Des-
pacho do Excelentíssimo Prefeito: —
"De acordo. Face aos pareceres su-
pra não é possível atender a suges-
tão da secretaria de Educação e Cul-
tura. — Em 2S.1.66 — Plínio Can-
tanheãe, Prefeito.

DE CONTAS
DO DISTRITO FEDERAL

POETARIA DE 14. DE JANEIRO
DE 1966

O Presidente do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, no uso d«:';ões lega':

N<? 10 — Conceder uma graíifioa-
ção de CrS 20.000 (vinte mil cruzeiros)
mensais, a Arivaldo Alves de Castro,
Motorista, nível 8 da Tabsiíi cio Ex-
tranumerários do 1 5 Contas
do Distrito Federal, por ; ;-?ub-
consignação 31.1.09, a partir de :4 de
janeiro do ano em curso. — Moacijr
Gomes e Souza, Presidente.
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T R í B U N A L DE COITAS ^m se tratando cie Socie-i C — Para comprovação da napaci-

Primeira Díreioria de Tomada! a de quitação ou =
de Contas

EDITAL N' 595
riuuesso n° 720-63 . — l ••

tdital iicam intimados a «i uva e lier-1

de Ernssto A: :jcimo,
ivão da

Bão Gonçalo, Estado do RÍJ tio Janei-
ro. para, no prazo de trinta dias ccn-

CO!? :o militar, dos
;.:ns ou carteira <no-

:',o de estrangeiro;
r?à cie que votaram na úl-

tima eUicão, os responsáveis legais e
pagaram a respectiva

s ficaram coniKviiente-
1 atestado passado por

oaso dessas ele-
:i) estrangeiros, bastará a

tedos da data da publicação deste, ré- 'téga riio^o
vem aos cofre.: i£,- *, Sritf^ "

tãncia de Crf 9.075 (nove mil, seten-
ta e cinco cruzeiros;, alcance apurado
no Processo n° 720-65, de tomada de
contas daquele responsável, relativa
ao período de 1\ de janeiro a 31 de
dezembro de 1956, a cujo pagamento,
«crescido dos juros de mora devidos,
ío; o mesmo condenado pó; Acórdão

te Tribunal, de 5 de maio da 1985,
sob pena de alienação adm;
da fiança.

2. O débilo provém de gratificação1]
proporcional receb;d;i :•

quitação cora a
Previdência Social, fornecida polo ins-
tituto o. qus for devida sua contribuir
'

prova de cumprimento da lei
dos .

7? — certidão de quitação com o
• '.o de Re1 v

8V -s prova c!e representação .legal
-n te;

j S? — prova de quitação do Imposto
iSindíci

prova ri - ,'oaa a.-; Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal;

l» D.T.C., em 27 de jRiwiro rie 1866 1] r e p r o v a„.., .,. „,...._...._ ,:.,.,. D1recor.|de cam 0 CREA d3. fjí.míRubem de Oliveira

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Companhia Urbanizadora.
da Nr - Capital do 8;,

EDITAL N? 5-85.CPC-2
Concorrência Publica para conalrucáo

sob o regime de en qktiial
áe um prédio de apartamentos tipo
APN-6 Hfí S.Q. 315 -• ,7wí — Bioco
G. projeção n" 4, em U
irito Federal.
O Superintendente da Cor:-.

Jrbanizadora da Nova' Capital do
Brasil — NOVACAP í M. pública,

dade técnica, serão exigido a apresen-
tação de documentos de idoneidade
técnica, da firma ou de seu responsá-
vel técnico, constituído- por compro-
vantes hábeis -de obras congéneres já
executadas satisfatoriamente (certi-
dões passadas por órgãos da Adminis-
tração Pública).

7 — Para prova de capacidade fi-

R) documento? õá idoneidade fi-

tivos técnicos, considerar outra pro-
somo o mais vantajosa.

11 — Feita a classificarão dos con-
correntes pela Comissão, esta expedi-
rá a ata lavrada e os demais do-
cumentos ao Superintendente da NO-
VACAP, com um relatório da Comis-
são, salientando qual a proposta rnaís
conveniente para decisão.

12 — Antes cie qualquer decisão se-
rão as propostas publicadas em qua-
dro demonstrativo de preços, nó Diá-
rio Oficial tía União, para conheci-

conhecimento de..:
às 10:00 horas do 20? '

' — dia, a partir C
no Diário Oficial, da União, na r-xde
da Companhia, na sala das Cem'

nf.es de Cot;;' em
K:' listrtto Fed°ral, a Cor,
de Concorrência, p | c-1'o Sngn-
nheiro Ulpia;
receberá as pvopostrw para const; ••
total sob o ragimc ;
bal, de um prédio de Apartamentos.
dest.:'nado ao Corpo de Bombeiros.
Tipo APN-6. na S.Q. 315 — Sul, blo-
co 6, projeção n? 4. mediante as con-

:;--s do presente Edital.
Na hipótese de vigésico (20') vigé-

simo dia recair cm sábado, domingo
eii feriado, a concorrência será. reali-
zada no primeiro (l9) dia útil subse-
quente.

Capitulo I — Propostas
1 — Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma individual ou soe/a!
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos.de
firmas.

2 — O concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua
documentação e sua proposta, em in-
vólucros separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira, além da Razão Social os
dizeres: Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil — NOVACAP
— Concorrência Pública Edital núme-
ro 05-66-CPC-2, o primeiro com o
subtítulo "Documentação" e o segun-
do com o subtítulo "Proposta".

3 — Elementos do li Invólucro
O primeiro invólucro deverá conter

os seguintes elementos:
l» — relação abreviada em três vias,

dos papéis e outros elementos contidos
neste "primeiro invólucro'', na ordem
em que são pedidos neste Edital;

Z'i — contrato social ou estatuto de-
vidamente legalizado e registrado no
P.N.R.C. ou Junta Comercial, com
as alterações subsequentes à publica-
ção dos extratos dá última ata da

:'.cnte. assim como Jo (s) En-
íerheir rés] • a-;,

Os documentos acima mencionados apresentados
poderão ser fornecidos pur meio de

>:as devidamente a u r e u ' -
ou sub- pelo Certificado atua-

o dos empreiteiros da
expedido pela Seção de

Cadastro de Firmas das Comissões
Permanentes de Cojv:

Yí? —• Provas de capaciríac?
.. conforme exigido no Ca-

pítulo II
- recibo de reci .-> 'Je-

a NOVAGAP, em B
, B.OOO.i iCC f seis

de cruzeiros), «m dinheiro,
; ia Pública

nomi-
:<ST fornecida pe-

lo C uo Financeiro da
NOVACAP. Tal depósito garantirá
como í 'dal a i;>

na concorrência e rever-
i favor da NOVACAP se o pro-
?, ^escolhido e acei'o se recusar

- OU ;;e, qu?ndo
para isso for convidado, não compa-
recer no p-azo m a r c a d o p e l a
NOVACAP.

4 - -; do 3? '

O segando invólucro deve; j conter
proposta datilografada. em três vias.
em papel formato de ofício, em língua

sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, mencionando o número
da concorrência e local dos serviços,

i l u d o ris acordo com a "minuta" for-
necida pela Divisão Técnica do De-
partamento de Edificações aos míe-
essados, juntamente com os demais
lemsntos necessários à elaboração da

proposta.
Deverã0 fazer parte integrante da

proposta os seguintes itens:
a> cronograma físico financeiro da

obra;

nanceira, datados do corrente ano e " ' S" •„?„£'<
expedidos por estabelecimentos ban- |men

càrios cie renome, com firmas reco-
nhecidas;

(?) prova de que a firma tenha- ca-,
pitai realizado no mínimo de CrS ....
300.000.000 (trezentos milhões, de cru-
zeiros), na data da apresentação da
proposta.

Capitulo III — Recebimento das
propostas

8 — Os trabalhos obedecerão a se-
guinte ordeih:

a> o recebimento das propostas será
a, hora e local previsto nes-

ítál, pela Comissão de. Concor-
:CPC-2>;

b) na presença dos proponentes e
demais pessoas çue queiram assis-

ados os invólucros
deviciamente fechados,

os quais serão r.mnerados de acordo
apresentação ao Pre-

sidente da Comissão;
c.i iniciar-se-á a abertura primei-

e pelos invólucros contendo a
documentação;

d) no caso da eliminação do pro-
ponente, após a abertura do l? invó-
lucro e exame dos documentos, não
será aberto o 2<? que será devolvido

•••'.s recibo, mencionando o mo-
tivo da exclusão;

e.i quanto aos documentos do l' ín-
', serão devolvidos após o jul-

gamento final da concorrência, me-
diante solicitação escrita por parte
do interessado ao Presidente da Co-

/) após as eventuais eliminações,
serão abertas pela Comissão, os se-
gundos invólucros e lidos em voz alta
os seus conteúdos;

gi os membro? da Comissão e os
proponentes, rubricarão todas as fo-
lhas das propostas e demais elemen-

tos;
h) da reunião para recebimento e

abertura das praôpstas, lavrar-ss-á
ta circunstanciada, na qual todas as
corrências ficarão, minuciosamente
specrficafla.s, devendo a mesma ser
ssinada pela Comissão e todos os pro-
jonentes;

i) -depois da hora marcada para re-
ebimento das propostas, nenhuma
rutra será recebida, nem tão pouco
erão permitidos quaisqiier adendos,

acréscimos ou esclarecimentos às
mesmas;

.7) toda e qualquer declaração, de-
'erá constar obrigatoriamente da ata,
'icando sem direito de interpor qual-
quer recurso os proponentes que, pre-
sentes, se recusarem a fazer as rubri-
cas referidas nas letras "g" e "h"
deste Capítulo.

b) preços unitários respectivos
composições que indiquem separada-
mente os valores dos-materiais, mão
de obra, leis sociais, ferramentas e
equipamentos;

c> preços parciais para as diversas
etapas dos serviços;

d> preço global em cruzeiros, em al-
;arismos" e por extenso, pelo qua! a
'irmã se compromete a executar os
serviços, objeto do presente Editai;.

e") declaração expressa de quê a fir-
ma aceita todas as condições constan-
tes do presente Edital e que o preço

•v in'c)ue todas as despesas com
material, mão. de obra, er.
transportes, enfim tudo o necessário
para a execução de todos os serviços
discriminados.
Capitulo II — Provas de Capacidade

5 — A participação na concorrên
cia, depende de provas de capacidade
técnica e financeira.

Capítulo IV — Do julgamento
9 — Não serão tomadas em consi-

deração as propostas:
«) que contiverem emendas, borrões

ou rasuras;
í» 'cti]o precjj total para execução

da obra, não for expressamente de-

c) que não se conformarem com as
condições do presente Edital;

d\ que não forem feitas de acordo
coní as condições referidas no item 4
do Capítulo I;

B) cujas quantidades fle serviço
apresentadas, forem nitidamente di
vergentes das ijuantidades reais d
obra, verificando-se devido aos erro
cometidos um valor superior à 10 pó
cento do preço global proposto.

Càpítulo V — Caução.
13 — A participação na concorrèn-

opende de depósito de caução na
Tesouraria da NOVACAP, no valor de

:;.000.000 (seis milhões- de cru-
zeiros), em moeda corrente do país,

:s da Dívida Pública Federal, ou
Obrigações B r a s i l ia, representados
pelos respectivos valores nominais.

Parágrafo único. Conhecidos os re-
sultados da concorrência e a orc&em
de classificação dos licitantes, de
acordo corn o critério deste Edital as
auções serão devolvidas mediante re-
.lerimento dos interessados, ao Presl-
ente da Comissão, exceção feita à
aução correspondente, à firma deola-
ada vencedora, que ficará em poôsr
'a NOVACAP para garantia da as-
nahjra do contrato.
14 — O- -vencsdor da concorrência

eforçará a caução depositada cora
valor necessário a completar com

quela, um por cento (l rí,) do va-
or atribuído à adjudicação, em mpe-
a corrente do país, Títulos d-a Divi-
a Pública Federal . ou Obrigações
,rasília. representados pelos respeotí-
05 valores nominais, para efeito cto
:;sinatura de contrato de empreitada.

; -afo único. A caução inicial
e l por cento e os reforços estipula-
os no contrato e nas condiçõfis de

•jto, serão ' levantados contra
equèríméntõ do interessado, 30 (trin-
a) dias após a lavratura do "Termo
s Recebimento tía Obra" e apresen-
3oi'o do respectivo "Habite-se".
Em caso de rescisão do contrato e

nterrupção dos serviços, não serio
evolvidos a caução inicial e os seue
eforcos, a menos que a rescisão e pa-

d cios serviços decorra de acôf-
o com a NOVACAP.

Capitulo VI — Descrição aos
serviços

15 -— Os serviços a executar cons-
^âo de:
15.1 — Sondagem do terreno era

un mínimo de quatro furos e apre-
entacão dos perfis e relatório;

15.2 — projeção das fundações que
deverá ser entregue juntamente com
o item 15.1 na Divisão Técnica, em

:-iS, ern papel copiativo, até 30
trlnla) dias após a adjudicação dos"

serviços;
15.3 — escavação mecânica ao sub-

is'.4 — execução do canteiro de ser-
dço, obedecendo a locação da Pisca-
Jzaçáo e a exigência de tapumes em
;ôda a área, com 'tábuas de pinho,

um mínimo de 3,50 mis., de al-
tura,- caiadas de branco (não será
permitido alojamento de operários no
;anteiro de serviço, nem nas proxi-
midades, ficando a firma responsável
por esta vigilância; não será permi-
tido também, depósito de material
fora do canteiro);

15.5 — execução total da obra pro-
priamente dita, de acordo com os pro-
jetos, especificações e cadernos de En-
cargos do Departamento de Edifica-
ções, entregando-a com o "Habite-se"
é todas as ligações de água, esgoto e
luz concluídas, bem como desimpe-
dida, em seu contorno, de todo o en-
tulho cuja remoção ficará sob a ree-'
ponsabílidade do empreitado.

Observação — a) Os elevadores se-
rão fornecidos pela NOVACAP, ca-
toendo ao Empreiter« colaborar nos
serviços de fixação de guias, forneci-

10 _ pará julgamento da concor-j mento de andaimes e demais serviços,
rência, atendidas as condições do que não são da responsabilidade das
presente Edital, considerar-se-á ven- firmas fornecedoras de elevadores,
cedora a firma que apresentar o me- b) No último pavimento, os dois
nor preço global para os serviços, sal- i apartamentos das extremas, f orajtn
•»0 se a Comissão Julgadora por mo-modificados e transformados cada
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dois em um único, pelo comando tio
Corpo de Bombeiros de acordo com
o desenho da Divisão lécnica, tendo o
cálculo já sido alterado, cabendo ao
Empreiteiro alterar as instalações que
se fizerem necessárias.

Capítulo Vil — Reajustamentos
16 — O preço proposto para íxe-

cuçao da Obra de que trata o presen-
te Edital, poderá ser reajustado de
conformidade com as "Normas pa.-a
Reajustamentos de preços de conira-
tos de Obras ou Serviços" a cargo cia
Companhia Urbanizadora da Nova
Capitai do Brasil — NOVACAP -
aprovadas pela Diretoria e Conselho
cif Administração da Companhia, em
suas 483' e 494* sessões, (Instrução dí
Serviço "N" n? 17-65), publicada uo
Boletim de Serviço da NOVACAP e

• no Diário Oficial da União em 6 cie
dezembro de 1965.

Capítulo VIII — Contrato
17 — A adjudicação dos serviços

será eíetuada mediante contrato de
empreitada assinado na NOVACAP.
observando as condições estipuladas
neste Edital e as que constam da res-
pectiva minuta à disposição dos inte-
ressados na Procuradoria Jurídica da
NOVACAP.

Capitulo IX — Prazos e Multas
18 — O prazo para assinatura co

contrato será de 5 (cinco) dias con-
secutivos, apôs a convocação para fisse
fim expedida pela Procuradoria Jurí-
dica, sob pena de perda da caução
inicial e demais cominações legais

19 — O prazo para início dos tra-
balhos fica fixado em 5 ("cinco) dias
contados da data da expedição da pri-
meira ordem de serviço.

20 — O prazo para conclusão cias
obras fica fixado em 335 (trezentos e

' trinta e cinco) dias. contados da ex-
pedição da primeira ordem de ser-
viço.

21 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Sr. Su-
perintendente da NOVACAP, mas so-
mente nos seguintes casnc-

a) período excepcional de chuvas;
t>) ordem escrita cia NOVACAP

para realizar ou restringir a execução
dos trabalhos no interesse da Admi-
nistração .

22 — Na hipótese de falta de ele-
mentos técnicos para a execução dos
trabalhos, quando o fornecimento
deles couber à NOVACAP, os prazos
poderão ser prorrogados pelo tempo
que durar a omissão aludida, desde
que aceita alegação corno precedente;
pela NOVACAP.

23 — O contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a critério do Sr. Su-
perintendente da NOVACAP, nos se-
guintes casos:

f?) para cada dia de atraso no iní-
cio dos serviços CrS 50.000 (cinquen-
ta mil cruzeiros) .

b) para cada dia de atraso na con-
clusão das obras, Cr$ 50.000 (cin-
quenta mil cruzeir',-

Capitulo X — Pagamentos
24 — Os pagamentos serão efetua-

dos pela Tesouraria da. NOVACAP
contra apresentação dos faturam-:n-
tos, após as conferências, registros e
autorizações para cada caso, de acor-
do com as exigências Administrativas
em vigor na NOVACAP.

S l? Os íaturamentos acima cita-
dos devem obedecer o seguinte es-
quema:

l* f atura: No término e no valoi
dos serviços programados para trinta
dia»;

2* f atura ̂  No término e no valor
dos serviços programados para 60
dias;

3* f a tura: No término e no valnr
dos serviços programados para 90
dias;

4^ f atura: No término e nn valor
dos' serviços programados para 120
dias;

5* f atura: No término e no valor
dos serviços programados para 150
dias;

6' fa tnra: No término e no vslo1

dos serviços programados para 180
dias;

7* f atura: No término e no vaiei
dos serviços programados para ^10
dias;

8* futura: No término e no valor
dos serviços programados para 240
dias;

9? f atura: No término e no valor
aos serviços programados para Ii70
dias;

10a f atura: No término e no valor
dos serviços programados para 300
dias,

."11» f atura: No término cia obra e
no valor do saldo existente, tenr.ío em
vista as f aturas anteriores e o VÍU.M
global tía obra, objeto deste Editai.

§ 2? De cada uma das -faturas b"J -
pra citadas, será retida no ato do na-
gamento 5 < • ; . (cinco por
seu valor a título de refo
çao.

Capitulo XI — Rescisão
25 — O contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão indepc-r
de interpelação judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer e : • ; ;n:i'i o
Contratante:

a) não cumprir qnaisqiu
gacões estipuladas;

0) náo reco.lher multa imposva. len-
tro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais cif
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir;
e'\ transferir o Contrato a terceiros,

no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Sr. Superintendente ria
MOVACAP.

26 — Estabelecerá também o Con-
tratante a modalidade de rescisão por
mutuo acordo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

Capítulo XII — Recebimento da
obra

27 — O recebimento da obra se dará
a requerimento do empreiteiro, no
término da obra por uma Comissão
nomeada por Instrução de Servic r da
Superintendência, que após vistoria.

i se estiver tudo erri ordem, lavrará i
competente "Termo cie Recebimento'

capitulo XIII — Disposições
gerais

28 A NOVACAP se reserva o direi-
to de amuar a concorrência por con-
veniência administrativa, sem que aos
concorrentes caiba indenizaçao de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de ana-
laçao, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento só Presidente da* Comis-
são de Concorrência, da NOVACAP.

29 — Os interessados que tiverem
duvidas de caráter legal oii técnicos
na interpretação dos termos deste
Edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição, na Comissão
Permanente de Concorrência da NO-
VACAP, ou na Divisão Técnica cio

:• mento de Edificações,, cara
esclarecimento necessários e correla-
tes.

30 — Ficam fazendo parte integran-
te deste Edital, as "Normas para li-
citações relativas à Execução de
Obras P Aquisição de Materiais'',
aprovadas pela Diretoria da Convia-
nhia em SUH 474 sessão, realizada r m
17 de i- 1S65, (Instrução ("e
Service ';N n" 7-65 — publicado no
Boletim de Serviço n<> 345 f.V 25 de
i-igSsto de 1365i, bem como ns Nortn-s
oura Reajustamento de Preços de
Contratos d" Obras ou serviços. a"''o-
vat tas pf '1 ' i Dir"toria da Comnnnhia,
°ni sua 483a sessão e nelo Conselho 'lê
Administração da NOVACAP eni vá
394» sessão, conforme Instrução r?e
Serviço "N' n1? 17-65 - publicada "O
Diário Otíciat dv: União em sua edi-
ção de 6 dp dezembro de 1365, ass'»n
como os proieto?, esnecifica^ões P mi-
n u f a r',? pronosta aue serão forneci-
das pela DivisSo Técnica di Depar-
tamento d<> wdificpi-õps rio 12? a"dnr
do Edifício Vale do R!n Doce. «pde
da Conrnnnh-q. . - José Luh Pivf.o
Coelho de Oliveira, Superintendente.

ATOS INSTITUCIONAIS
de 9-4-1964

de 27-10-1965
A tos Complementares n.os l,

DIVULGAÇÃO N.* 953 -A
PREÇO: Cr$ 220

2 e 3

A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, l

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.


